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RESUMO

O tema da habitação para populações economicamente desfavorecidas tem 
vindo a ser desenvolvido desde o aparecimento dos primeiros “bairros sociais”, 
resultado da necessidade de responder ao crescente aumento demográfico 
verificado nas grandes cidades durante o processo de industrialização. A 
migração maciça de populações rurais do interior a caminho de uma nova 
vida nas metrópoles tornou visível a incapacidade destes centros urbanos 
em proporcionar as necessárias condições de acolhimento, nomeadamente o 
aumento da capacidade de alojamento. Estas populações são, num primeiro 
momento, fixadas em bairros operários nas periferias das cidades. Tal facto, 
somado à urgência do processo, resultou na criação de guetos, espaços 
monofuncionais, muitas vezes pouco integrados na malha urbana pré-existente, 
conduzindo a uma natural marginalização espacial e social.

Ainda hoje, deparamo-nos com espaços de rápida degradação física e vivencial 
nas cidades. Apesar de constitucionalmente ser garantida habitação condigna 
às populações que não podem a ela aceder por via do mercado, não lhes é 
satisfeito o direito à cidade, seja por questões relativas ao desenho urbano, ou 
por questões sociais ou socioeconómicas.

Quais os aspetos estruturantes que condicionam a integração sócio-urbana 
dos empreendimentos de habitação social? Como avaliar um espaço desta 
natureza no que respeita à sua inserção no meio urbano que o envolve? Nesta 
dissertação pretende-se contribuir para a clarificação destas questões.

Parte-se de um aprofundamento acerca da história e das razões por detrás 
da evolução das questões e políticas de habitação social. Procura-se entender 
de que modo estes conjuntos habitacionais se relacionam com a cidade onde 
se inserem e quais os fatores urbanos mais relevantes a ser tidos em conta. 
São analisadas diversas perspetivas para a análise urbana, e é proposta uma 
aproximação a uma metodologia de avaliação da integração sócio-urbana de 
empreendimentos de habitação social. Esta metodologia (uma matriz) inclui 
a identificação dos aspetos considerados estruturantes, assim como dos 
principais critérios a ter em conta.

A matriz construída é então aplicada a um caso de estudo da cidade de Lisboa: 
o Bairro 2 de Maio. Reconhece-se o seu estado em termos das condições de 
integração sócio-urbana que oferece e identificam-se as necessidades que 
urge atender, assim como as suas principais potencialidades.

HABITAÇÃO SOCIAL

INTEGRAÇÃO SÓCIO-URBANA

METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO

BAIRRO 2 DE MAIO

II. Resumo
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ABSTRACT

The theme of housing for economically disadvantaged populations have been 
developed since the onset of the first “social housing”, a result of the need to 
respond to the exponential population growth found in major cities during the 
industrialization process. The rural population moved to the cities in search of 
new living conditions, having, however, been confronted with the inability of these 
urban centers to deal with the increasing housing requirement, amongst other 
difficulties. These people were, at first, set in working-class neighborhoods on 
the outskirts of cities. That, together with the need of a quick response, resulted 
in the creation of ghettos, monofunctional spaces, often poorly integrated into the 
pre-existing urban fabric, leading to a natural spatial and social marginalization.

Currently we are still faced with spaces in rapid physical and experiential 
deterioration within cities. Despite adequate housing being a constitutional 
guarantee to people who can’t access it via the market, the right to the city is 
not satisfied, whether because of urban design aspects, or of social or socio-
economic issues.

Which are the key structural aspects that affect the integration of social housing 
developments? How to evaluate this kind of space in terms of its insertion in the 
involving urban area? This thesis aims to contribute to the clarification of these 
issues.

It starts by laying out the history and reasons behind the evolution of social 
housing issues and policies. It seeks to further understand how these housing 
relates to the city, and which are the key urban factors that must be taken into 
account. Several different approaches for urban analysis are then presented, and 
a draft methodology for assessing the integration of social housing developments 
is proposed. That methodology (a matrix) encompasses the identification of 
structural aspects, as well as major criteria which must be taken into account.

The matrix constructed is then applied to a case study within Lisbon: Bairro 2 de 
Maio. The results analysis enabled to recognize the state of this neighbourhood 
in terms of its integration conditions, so as its main strenghts and limitations.

SOCIAL HOUSING

SOCIAL AND URBAN INTEGRATION

EVALUATION METHODOLOGY

BAIRRO 2 DE MAIO

III. Abstract
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Fonte:   Autor
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00
INTRODUÇÃO

“O sítio que habitamos deveria ser, por um lado, a extensão natural e 
socializadora do nosso mundo doméstico e, por outro, a extensão natural e 
intimista do meio urbano mais amplo em que se integra” (Coelho et al., 1998). 00
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0.1  Justificação

O urbanismo e planeamento territorial e urbano constituem uma matéria 
essencial na disciplina de arquitetura, assim como a habitação. Tendo em 
conta que as cidades são cada vez maiores, mais complexas, e policêntricas, 
torna-se importante perceber como é que o desenho urbano pode promover o 
equilíbrio urbano e em que situações é que o fragiliza, resultando muitas vezes 
em espaços desintegrados.

A motivação para a escolha do tema da presente dissertação partiu do 
interesse em aprofundar o estudo do planeamento de empreendimentos de 
habitação social, nomeadamente aqueles inseridos em meio urbano, de modo 
a uma melhor compreensão do modo como estes se relacionam com a cidade. 
Uma vez que o fenómeno de segregação que se verifica nestes conjuntos 
habitacionais é comummente associado a problemas no desenho urbano e a 
espaços públicos e edificados desqualificados. Este fenómeno condiciona não 
só a coesão da malha urbana e a continuidade dos percursos naturais das 
cidades e dos seus fluxos, mas também a qualidade de vida da população 
residente nos empreendimentos em questão e a população vizinha, afetando a 
sua integração na cidade envolvente e na sociedade a que pertence.

Procurou-se aprofundar o tema perspetivando o problema social da habitação 
de modo multidimensional, na óptica da vivência dos moradores ou dos 
utilizadores — sensação de exclusão ou inclusão sócio-espacial, adaptação ao 
meio urbano dos edifícios, do espaço público e dos seus equipamentos, entre 
outros fatores.

0.2  Objetivos

Nesta dissertação pretende-se compreender a relação entre os 
aspetos urbanísticos (e arquitetónicos) estruturantes e a integração dos 
empreendimentos de habitação social em termos sócio-urbanos, não 
desenvolvendo especificamente as vertentes políticas e económicas da 
integração1. Neste sentido, a Avaliação da Integração Sócio-Urbana dos 
Empreendimentos de Habitação Social constitui uma oportunidade para ajudar 
a reconhecer os aspetos que estão a comprometer a qualidade integradora de 
determinado conjunto residencial, e em que dimensões da sua reabilitação/
requalificação se deve investir de maneira a promover a inserção social e o 
equilíbrio urbano. Para tal, foram delineados os seguintes objetivos:

1. Debater os problemas da integração dos empreendimentos de habitação 
social e as suas consequências para a cidade;

2. Identificar e selecionar os aspetos estruturantes para a avaliação da integração 

1 Estas, embora sejam questões fundamentais para a resolução dos problemas deste tipo de 
empreendimentos, serão abordadas apenas quando se interligarem com as questões sócio-
urbanas desenvolvidas.
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sócio-urbana dos espaços de habitação social inseridos em meio urbano;

3. Desenvolver uma metodologia de avaliação da integração sócio-urbana que 
considere os aspetos estruturantes;

4. Construir uma matriz de avaliação que permita o reconhecimento do estado 
de um empreendimento de habitação social em cada dimensão considerada e 
das necessidades que urge atender;

5. Aplicar a metodologia desenvolvida a um caso de estudo, de modo a avaliar 
potencialidades e limitações.

0.3  Metodologia

O trabalho será dividido em duas etapas principais: a investigação teórica e a 
investigação prática.

Com a investigação teórica pretende-se desenvolver os objectivos 1, 2 e 
3, descritos no capítulo anterior. Através da pesquisa bibliográfica, visa-se 
compreender o aparecimento e desenvolvimento da habitação social em meio 
urbano e a evolução das políticas habitacionais sociais até aos dias de hoje. 
Para tal, será realizada uma recolha, sistematização e discussão de produção 
científica sobre exclusão/segregação social, história/desenvolvimento da 
habitação social nomeadamente no caso português, estratégias sociais e 
habitacionais; estudos diversos no âmbito do planeamento urbano, habitação 
social, diagnósticos, análise social e urbana; e ainda conversas/entrevistas a 
profissionais pertencentes a entidades como o LNEC e IHRU.

A investigação prática consistirá numa consolidação do estudo realizado, 
dividindo-se em duas fases. A primeira – depois de recolhida a informação 
obtida na fase de investigação teórica – será a elaboração da metodologia 
de avaliação da integração sócio-urbana de conjuntos habitacionais de 
caráter social. Assim, para os objetivos 3 e 4, a investigação terá como bases 
documentais trabalhos realizados no âmbito da análise urbana, forma física 
do espaço, satisfação residencial, qualidade urbana e diagnósticos de áreas 
de habitação social, complementados com a observação direta de diversos 
empreendimentos que sejam exemplificativos da problemática da integração 
nas suas diferentes dimensões. A segunda fase da investigação prática focar-
se-á predominantemente no caso de estudo selecionado, de forma a responder 
ao objetivo 5. Será desenvolvido um estudo do Bairro 2 de Maio, localizado 
em Lisboa, através da análise de documentação da CML, Gebalis, INE, entre 
outras, e a partir da observação direta (levantamentos in situ para tratamento de 
dados, registos fotográficos) e contacto com os moradores. Por fim, é aplicada 
a matriz de avaliação desenvolvida e são analisados os resultados.
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0.4  Estrutura do Trabalho

O trabalho desenvolvido nesta dissertação organiza-se do seguinte modo:

Capítulo 01   Cidade e Política de Habitação Social

Neste primeiro capítulo parte-se do enquadramento histórico e conceptual do 
aparecimento da habitação social na cidade, assim como o do pensamento 
sociológico que o acompanhou; analisa-se o contexto nacional das estratégias 
para a habitação e a realidade atual; por fim, aborda-se o tema da integração 
sócio-urbana no âmbito da habitação social.

Capítulo 02   Avaliação da Integração Sócio-Urbana

Neste capítulo são analisadas cinco diferentes abordagens de análise urbana, 
como contributo para o desenvolvimento de uma metodologia de avaliação 
sócio-urbana de empreendimentos de habitação social; são definidos e 
desenvolvidos os aspetos considerados estruturantes para uma avaliação deste 
tipo, os elementos chave e os critérios de análise; por fim, é construída a matriz 
de avaliação como aproximação a uma proposta.

Capítulo 03   Teste à Matriz de Avaliação: Bairro 2 de Maio

Neste capítulo é aplicada a matriz de avaliação da integração sócio-urbana 
desenvolvida a um bairro social considerado como representativo da 
problemática na cidade de Lisboa, o Bairro 2 de Maio. Após a análise sócio-
urbana do bairro, pretende-se testar a matriz, e a sua aplicabilidade a outros 
contextos.

Capítulo 04   Conclusões

Neste capítulo final são revistos os objetivos do trabalho e o seu desenvolvimento. 
São discutidos os resultados e propostos eventuais desenvolvimentos futuros 
deste estudo.
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01 CIDADE E POLÍTICA DE HABITAÇÃO SOCIAL

1.1  A necessidade de uma Política de Habitação Social

1.2  Estratégias para a Habitação Social

1.3  Cidade: A questão da Integração dos Bairros Sociais
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CIDADE E POLÍTICA DE HABITAÇÃO SOCIAL

“A crise das cidades é, hoje, cada vez mais identificada na sua origem com 
os ‘bairros degradados’, social e urbanisticamente desintegrados da malha 
urbana” (Guerra, 1994). 01
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1.1  A necessidade de uma Política de Habitação Social

Tanto a história como a evolução das políticas de habitação social variam em 
função do contexto económico, social, cultural e político em que decorrem. 
Trata-se de uma questão complexa, que dificilmente poderá ser analisada 
como um todo uno e sequencial. Por isso entendo que se justifica um breve 
enquadramento do tema da habitação social, relativo ao seu aparecimento e às 
principais questões ligadas à cidade e à sociedade que foram acompanhando 
o seu desenvolvimento.

1.1.1  A Habitação Social como resultado de um Urbanismo 

Capitalista

A Revolução Industrial — que se iniciou em meados do século XVIII em Inglaterra2, 
e se expandiu a partir do século XIX — teve um profundo impacto no processo 
produtivo económico e social à escala global. Os espaços de concentração 
das indústrias tornaram-se centros de novos aglomerados humanos em rápido 
desenvolvimento e, instalando-se junto às cidades existentes, provocaram um 
significativo aumento da sua população. A expansão das cidades, bem como a 
necessidade de procura de novas condições de vida levou as populações rurais 
a deslocarem-se em massa para as grandes metrópoles em busca de trabalho 
nas áreas ligadas à indústria e construção civil, então em forte crescimento.

A tentativa das cidades de responder às novas necessidades habitacionais dá 
origem à construção das primeiras habitações de carácter social — os bairros 
operários. Estes eram financiados pelas grandes empresas fabris e destinados 
a albergar os funcionários junto aos seus locais de trabalho. Surge assim o 
proletariado urbano, composto pelas populações trabalhadoras, definindo uma 
nova classe social — a classe operária. O operariado nascente é submetido 
a habitações, salários e condições de trabalho dependentes apenas da livre 
iniciativa, sendo estes, segundo Benevolo, “reduzidos ao nível mais baixo 
compatível com a sobrevivência” (2009: 61).

A falta de habitação continuava a ser uma questão não resolvida, exposta por 
Engels3 como “o agravamento particular que as más condições de habitação 
dos operários sofreram devido à repentina afluência da população às grandes 
cidades; é o aumento colossal dos alugueres, uma concentração ainda maior dos 
inquilinos em cada casa e, para alguns, a impossibilidade de em geral encontrar 
um alojamento. E esta falta de habitação só dá tanto que falar porque não se 
limita à classe operária mas também atingiu a pequena burguesia” (1873: 25-26).

2 O facto de ter surgido em Inglaterra não foi um acontecimento inesperado. Com efeito, de 
acordo com Gonçalves, “a Inglaterra industrializou-se cerca de um século antes de outras nações, 
por possuir uma série de condições históricas favoráveis entre as quais se destacam: o capital 
acumulado durante a fase do mercantilismo; o vasto império colonial consumidor e fornecedor 
de matérias-primas, especialmente o algodão; a mudança na organização fundiária, com a 
aprovação dos enclausures responsável por um grande êxodo no campo, e consequentemente 
pela disponibilidade de mão-de-obra abundante e barata nas cidades” (2006: 130).

3 Friedrich Engels (1820-1895) foi um sociólogo e teórico alemão, cujo estudo acerca das condições 
habitacionais do proletariado londrino é uma referência importante para o entendimento da questão 
da habitação e das condições de vida desta classe na sua época.
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As cidades dos países industrializados tornam-se cada vez mais densas, 
económica e demograficamente, exigindo rápidos processos de urbanização e 
provocando uma instabilidade social associada a grandes desigualdades e um 
“desfasamento que tende a ser permanente entre a quantidade de habitações 
possíveis de ser edificadas e o número crescente de moradores” (Baptista, 
1999: 7). O capitalismo em que vive a nova sociedade industrial, voltada para 
o incremento da produtividade e do consumo, intensifica uma segregação 
social baseada nas condições materiais de vida; e uma segregação espacial 
dos grupos sociais, gerando uma aguda problemática social. De acordo com 
Salgueiro, “a homogeneidade das áreas sociais traduzia o novo papel que o 
espaço assumiu na identificação das pessoas quando o industrialismo acelerou 
a mobilidade social e o reconhecimento do estatuto se passou a fazer pela 
posse de bens” (1997: 225).

Os bairros operários tornam-se focos epidémicos, onde as populações mais 
pobres se aglomeravam em habitações sobrelotadas e sem condições básicas 
de higiene e salubridade. Como assinala Engels, “a cólera, o tifo e a febre 
tifóide, a varíola e outras doenças devastadoras espalham os seus germes no 
ar pestilento e na água contaminada destes bairros operários. Quase nunca de 
lá desaparecem, desenvolvendo-se, logo que as circunstâncias o permitem, em 
grandes epidemias e, ultrapassando então os seus focos, vão atingir também as 
partes da cidade mais arejadas e sadias habitadas pelos senhores capitalistas” 
(1873: 47).

É esta percepção que conduz a uma grande preocupação, nomeadamente por 
parte da burguesia, relativamente ao problema da habitação. Esta preocupação 
tem três vertentes essenciais:

 ∙ O receio da própria burguesia de sofrer uma contaminação de doenças;

 ∙ O prejuízo para a produtividade que significava ter um trabalhador 
doente, ou seja numa perspetiva de preservação do capital humano e da 
força de trabalho;

 ∙ Um aumento da responsabilidade social.

Assume, neste contexto, um papel muito importante o tema da higienização 
das cidades, da renovação das condições físicas e morais das populações. A 
intervenção estatal surge como “regulador dos mecanismos do mercado com 
vista a uma distribuição mais justa de um bem tornado socialmente indiscutível 
como é a habitação. A constituição de um campo social em torno da defesa 
e afirmação do direito à habitação leva a que se desenvolva um universo 
morfológico e social de referência a este propósito, que poderemos designar 
genericamente como habitação social” (Baptista, 1999: 8-9).

1.1.2  Início do pensamento sociológico na Habitação

As reflexões e a elaboração de medidas legislativas destinadas a resolver os 
problemas críticos de higiene e salubridade do alojamento na cidade industrial 
levaram, na Europa do século XIX, a uma ligação entre a questão da habitação 
e o urbanismo (Correia, 1982).
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Esta nova dinâmica cultural, com fortes implicações para a cidade e sociedade, 
torna-se um dos temas de discussão prediletos nas diversas áreas profissionais 
ligadas à política e às ciências sociais. Inicia-se então, juntamente com uma 
forte crítica às novas condições que acompanharam as cidades industriais, o 
desenvolvimento desta questão e a estruturação dos princípios e medidas que 
virão a estar na base do planeamento moderno (Gonçalves, 2006: 133).

Apesar da diversidade de situações culturais e económicas dentro dos vários 
países da Europa, a regulamentação da habitação social iniciou-se de modo 
semelhante na maioria destes países, tendo como objetivo comum ajudar 
as populações economicamente desfavorecidas e aliviar os problemas de 
habitação. Os principais fundamentos da habitação social e diversos aspetos 
estruturantes para a regulamentação da habitação foram então postos em 
prática nas vésperas da Primeira Guerra Mundial (Portas, 2004).

O primeiro estudo sociológico metódico de habitats existentes e das suas 
consequências deve-se ao sociólogo Maurice Halbwachs, que publica em 1913 
“A Classe Operária e os Níveis de Vida”, a sua primeira análise de comportamento 
da classe operária, e “onde enquadra o habitat ao lado de outras necessidades 
com mais relevo para os aspetos de custo do que propriamente de espaço” 
(Portas, 2004).

Neste contexto, Portas afirma que “o estudo dos comportamentos vem a ter uma 
importância decisiva quando países saídos da guerra ou por evolução própria 
encetam as grandes políticas de planificação territorial e habitação. Assinalam, 
assim, uma coragem exemplar: a de, perante uma urgência em construir 
milhares e milhares de fogos que bem lhes poderia servir de álibi, preparar 
com rapidez (e aperfeiçoar posteriormente) um sólido corpo de estudos – da 
economia à higiene e à sociologia – a que hoje se reconhece ter-se ficado a 
dever boa parte do êxito das novas expansões” (2004: 41).

É nas primeiras três décadas do século XX que a orientação para um 
planeamento cientificamente apoiado, pensado de forma mais abrangente e 
mais regular, se intensifica. Consolidam-se estudos, constroem-se normas e 
formas de ação no domínio da cidade e da habitação, e nas suas áreas de 
intervenção como o Estado, o mercado e a sociedade (Nunes, 2007: 32).

De entre os estudos sociológicos aplicados ao habitat, a Grã-Bretanha teve 
um papel essencial na noção de bairro — “neighbourhood” — nomeadamente 
no que diz respeito ao seu dimensionamento, subgrupos, relações vicinais e 
permeabilidade social, entre outras questões, e teve como principais autores 
Orlans, Madge, Ruth Glass e Chappman. Nos Estados Unidos os estudos 
direcionaram-se também para a comunidade (principalmente os de Mumford, 
Sven Riemer e Kennedy) e para o comportamento social da família 4, enquanto 
que os sociólogos dos países nórdicos, como Holm, Anonsen, Murdal e 
principalmente Odd Brochman, se dedicam mais à casa em si e às necessidades 
dos habitantes. Em França, segue-se o caminho de Brochman, com os estudos 

4 Os sociólogos que tiveram aqui um papel mais importante foram Talcott Parsons, Lazarsfeld, Kurt 
Lewin (teoria dos “group dynamics”) e Festinger (os “pressure groups” nas unidades de vizinhança). 
E ainda R. K. Merton, que estudou “as relações entre o habitat urbano e a profissão e a formação de 
imagens mentais no público sobre o espaço da casa” (Portas, 2004: 42).
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sistemáticos de Paul Chombart de Lauwe e P. Couvreur, juntando-se os de Lafon 
e Michaud acerca do habitat e da delinquência juvenil e ainda o de Meister “que 
evidenciou a extraordinária elevação da vida coletiva numa cidade cooperativa.” 
Todos estes trabalhos contribuíram para a definição das necessidades humanas 
em matéria de habitat, e ajudam-nos hoje a compreender os fundamentos 
psicológicos e sociais que lhes estão subjacentes (Portas, 2004: 41-42).

1.2  Estratégias para a Habitação (Social) em Portugal

1.2.1  Um Olhar sobre o Passado

Habitação Social

O conceito legal para habitação social é exposto em 1983 no Diário da 
República, onde se afirma: “São consideradas habitações sociais, as habitações 
de custos controlados promovidas pelas câmaras municipais, cooperativas de 
habitação económica, pelas instituições particulares de solidariedade social e 
pela iniciativa privada com apoio financeiro do Estado e destinadas à venda ou 
ao arrendamento nas condições de acesso estabelecidas (...)” (I Série, nº 113, 
17-5-1983, Portaria nº 580).

Direito à Habitação

Como afirmam Malheiros et al., “A situação da habitação num país é um forte 
indicador do estado de arte da igualdade numa sociedade, estando as políticas 
nesta área dependentes não só da visão e ideologia dos estados, quanto 
ao ordenamento do território, realojamento ou regulamentação do mercado 
da habitação, mas também (fator não menos relevante) da sua capacidade 
financeira para intervir, nomeadamente junto das populações e zonas mais 
carenciadas” (2011: 9).

Em Portugal, de acordo com o Art. 65º da Constituição da República Portuguesa 
de 1976, “Todos têm direito, para si e para a sua família, a uma habitação de 
dimensão adequada, em condições de higiene e conforto e que preserve a 
intimidade pessoal e a privacidade familiar.”

Apesar dos grandes progressos alcançados, esta intenção continua a não ser 
uma realidade para uma parte da população. Ao longo da evolução política 
e programática da habitação em Portugal assistimos a várias transformações, 
tanto na sociedade como nos modos de crescimento e de organização dos 
espaços urbanos, e que estabelecem um conjunto de padrões nas formas de 
acesso ao alojamento.
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Políticas de Habitação (social) em Portugal

Em Portugal, no final do Século XIX e no início do Século XX a habitação era 
entendida como uma questão que deveria estar entregue ao funcionamento 
livre do mercado, tendo o Estado uma intervenção reduzida, ao contrário de 
outros países europeus, onde a revolução industrial se instalou mais cedo, 
assumindo o Estado já uma atitude interventiva na habitação. Assistia-se, 
portanto, em Portugal, a um crescimento demográfico acentuado que resultou 
num grande número habitações de caráter informal e marginal, como foi o caso 
das construções nas Áreas Urbanas de Génese Ilegal ou, de uma forma mais 
dramática, nos imensos bairros degradados em cidades como Lisboa e Porto 
(Caria, 2013).

Com o intuito de alojar as populações trabalhadoras que afluíam à capital 
portuguesa e combater os crescentes problemas sociais e de saúde pública 
verificados, resultado da ocupação por parte destas populações em barracas, 
a burguesia, detentora da indústria, proporcionou habitação através das vilas 
operárias e pátios, em Lisboa e das ilhas, no Porto e noutras cidades. Estas 
marcam o período entre finais do século XIX e início do século XX — altura 
em que as áreas urbanas de Portugal deram sinais de vitalidade económica e 
empregadora — e correspondiam a zonas urbanas expectantes e a terrenos 
desvalorizados na periferia, junto às indústrias5, com condições críticas de 
desajuste urbano e construtivo, evidenciando uma segregação social (Santos, 
2010; Pinto, 2008; Caria, 2013).

Em 1918 o Estado inicia a sua intervenção direta, passando a ser promotor/
construtor de habitação. Segundo Baptista “o Estado surge em primeira 
instância como regulador dos mecanismos do mercado com vista a uma 
distribuição mais justa de um bem tornado socialmente indiscutível como é a 
habitação. A constituição de um campo social em torno da defesa e afirmação 
do direito à habitação leva a que se desenvolva um universo morfológico e 
social de referência a este propósito, que poderemos designar genericamente 
como habitação social” (1999: 8-9).

No quadro desta legislação são iniciados uma série de Bairros Sociais, como 
os do Arco do Cego e da Ajuda (Fig. 01.1 e 01.2). Alguns deles virão a ser, 
mais tarde, apropriados pelo Estado Novo, integrando o programa das Casas 
Económicas6. Este programa, iniciado em 1933, representa a primeira iniciativa 
de intervenção pública sistemática, no sentido de responder às necessidades 
da cidade de Lisboa e do país em geral, em matéria habitacional.

Em Lisboa, na segunda metade do século XX, registou-se um expoente do 
crescimento demográfico da população, e a década de 50 foi marcada por 
condições favoráveis à urbanização, tendo-se acumulado dados sociais e 
económicos sobre a capital, construídos através de diversos inquéritos. O 
Estado apostou então na promoção direta de habitação através da construção de 

5 Como aconteceu com a Fábrica de Tecidos Lisbonenses ou a Fábrica de Estamparia e Tinturaria 
de Algodão, em Alcântara, entre outras (Caria, 2013).

6 Estas casas, de propriedade resolúvel, corporizavam, segundo Teotónio Pereira, as ideias de 
Salazar quanto à família: “casa própria, modesta e bem portuguesa — em conjuntos que pretendiam 
reproduzir a estrutura das aldeias, incrustados na cidade” (1993).

Fig. 01.1 - Bairro social do Arco do 
Cego (data de construção 1919-
1935).

Fig. 01.2 - Bairro social da Ajuda, 
Boa-Hora (data de construção 1918-
1935).

Fig. 01.3 - Bairro de Casas Económi-
cas do Restelo, com projeto de Faria 
da Costa (data de construção 1940).

Fig. 01.4 - Bairro de Casas Econó-
micas de Caselas, com projeto de 
Couto Martins (data de construção 
1949)..
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diversos bairros de habitação social destinados à população mais carenciada e 
à classe média7. Foi o caso do Bairro de Alvalade, destinado a albergar diferentes 
grupos sociais, em regime de rendas económicas e de renda resolúvel, e mais 
tarde, os bairros dos Olivais Norte e Sul, Chelas e outros.

Este período é caracterizado por Gros, que afirmou: “A partir do pós II Guerra 
Mundial, a política do alojamento social fragmenta-se numa pluralidade de 
programas que se distinguem uns dos outros pelas suas modalidades de 
financiamento, os mecanismos administrativos, os estatutos de ocupação, as 
condições de acesso e atribuição, assim como pela qualidade dos alojamentos 
construídos” (1994: 83).

Na década de sessenta, resultado de um êxodo rural em larga escala, 
acentua-se a falta de habitação e prolifera a instalação indiscriminada de 
bairros clandestinos e de barracas nos subúrbios das cidades (Caria, 2013). 
Constatando-se a falência das orientações em matéria de habitação pública e 
as limitações do setor privado na produção de habitação social, é apresentado, 
em 1965, o Plano Intercalar de Fomento.

A política de habitação social do Estado Novo apostou fortemente “no papel do 
espaço na transformação dos comportamentos sociais”, como factor essencial 
na resolução dos problemas deste tipo de alojamento. No entanto, nalguns 
casos deu-se mais importância à casa em si, unifamiliar “aglutinante social 
forte, estável, duradoira” (Duarte Pacheco, Discurso de 27.01.1934), do que à 
necessidade de fazer cidade, ou seja, à sua “integração num dispositivo espacial 
mais complexo, o bairro, ele próprio concebido como fator de transformação 
social” (Gros, 1994: 89).

O período do pós 25 de Abril de 1974 originou uma intervenção arrojada do 
Estado na promoção direta de habitação em todo o País, com o objetivo de 
alojar o fluxo de portugueses que regressavam de África e os emigrantes das 
ex-colónias e contrariar o défice habitacional verificado na década de 60. Os 
Planos Integrados (Lisboa, Almada, Setúbal e Aveiro) de construção financiada 
pelo FFH surgem neste contexto, ao mesmo tempo que é incentivada a aquisição 
de habitação própria. Através dos Contratos de Desenvolvimento de Habitação 
(CDH), os municípios, cooperativas e empresas privadas de construção civil 
disponibilizavam subsídios e empréstimos bonificados, facilitando esta mesma 
aquisição (Caria, 2013). São ainda criados programas específicos, como o 
Serviço de Apoio Ambulatório Local (SAAL), o Programa de Empréstimos às 
Câmaras Municipais, o Programa de Recuperação de Imóveis Degradados 
(PRID) e o Programa de Casas Pré-Fabricadas.

A partir de 1980, assiste-se a um aumento da liberalização na produção 
habitacional, com consequente diminuição da ação do Estado (Gráfico 01.8). O 
apoio à aquisição de habitação própria intensifica-se e os programas e serviços 
que tinham caracterizado o período anterior (CDH, SAAL, etc.) desaparecem 
ou perdem eficácia (Nunes, 2007). São os promotores privados e cooperativos 
e as câmaras municipais as entidades que passam a ter o protagonismo na 
promoção de habitação social. Nesta década verifica-se ainda um acentuado 

7 Não havendo um sistema bancário que estimulasse a construção e a compra de casa própria, a 
classe média, que era ainda muito diminuta, via-se sem solução para o seu problema habitacional.

Fig. 01.5 - Plano Integrado de Alma-
da, criado pelo FFH nas décadas de 
60-70.

Fig. 01.6 - Bairro da Bouça, no Porto, 
integrado no programa SAAL.

Fig. 01.7 - Casas Pré-Fabricadas em 
Santo António dos Cavaleiros, em 
Loures.
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aumento do desemprego, associado a fatores como a generalização da venda 
e consumo de droga nos bairros mais marginalizados, o que agravou os 
fenómenos de desintegração e de segregação sócio-espacial, originando em 
muitos países grandes desordens urbanas (Guerra, 1994).

A criação do INH em 1984 conduziu ao aparecimento das Habitações a Custos 
Controlados e de programas de comparticipação financeira para reabilitação 
de imóveis, como o RECRIA, o REHABITA, o PROHABITA, o SOLARH o PIMP 
e o PER, iniciado em 1993, destinado à erradicação de barracas (Caria, 2013).

Até início dos anos noventa, a intervenção pública no setor habitacional 
privilegiou a produção direta de alojamentos, mas num número muito reduzido 
em contraste com a situação dos países do norte da Europa8. Malheiros et al. 
citam Arbaci (2002) que afirma, relativamente ao papel do Estado no século 
XX, “No conjunto dos distintos contextos sociais e políticos que constituem o 
século XX português, o papel do Estado na questão da habitação centrou-se 
apenas nas situações mais graves de carência habitacional, não contemplando 
a possibilidade de implementar uma política de habitação com um alcance 
mais universal e estruturante, na linha das ideias afetas aos regimes de Estado 
Providência social-democrata e conservador-corporativo, que têm caraterizado 
muitos países europeus” (2011: 58).

É a partir da última década deste século que os poderes municipais começam 
a introduzir infraestruturas básicas nos tecidos urbanos mais problemáticos, 
reconhecendo a urgência e necessidade de dar início a ações de qualificação 
urbana.

Apesar dos esforços para contrariar o problema da habitação e para cumprir 
o ‘direito à cidade’ das populações através das diversas estratégias postas 
em prática para a habitação social, o Estado ainda não foi capaz de resolver 
esta questão de forma global. Seja por aspetos físicos ou de forma, como o 
inadequado ordenamento territorial e funcional do espaço urbano e arquitetónico, 

8 De acordo com dados de 2003, em Portugal, apenas 3,3% do parque habitacional correspondia a 
alojamentos construídos pelo Estado, enquanto que nos países nórdicos os valores eram próximos 
(ou superiores) a 20% (Malheiros et al., 2011).

Gráfico 01.8 - Fogos iniciados da 
responsabilidade do FFH e INH.

Fonte: Adaptado de Ferreira, 1988, in 
IHRU, 2007.
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seja por questões de conteúdo como o tipo de gestão ineficaz ou inadequada 
aplicação dos programas e investimentos.

Saldanha (2010) defende que “A revitalização de centros históricos, o 
urbanismo comercial, a reabilitação de edifícios e conjuntos de valor 
histórico e simbólico, as zonas urbanas nobres ou em situação de frentes 
ribeirinhas ou costeiras, são temas apetecíveis para as políticas de 
regeneração, ocupando um lugar central de visibilidade social e política. 
Mas estas políticas terão de se articular, estratégica e simultaneamente, 
com a produção e a requalificação do espaço intersticial, periférico e 
fragmentado, espacial e socialmente fraturado, com programas para 
diversos estratos sociais e económicos, induzidos por um espaço público 
atrativo, equipamentos coletivos multifuncionais e por formas urbanas e 
arquitetónicas de excelência em conforto, durabilidade e sensibilidade, que 
assumam a dignificação social dos sítios e dos seus habitantes e os tornem 
reconhecíveis e diferenciáveis.”

O Quadro 01.9 representa uma proposta de leitura cronológica da evolução 
das diversas estratégias para a habitação, nomeadamente para a habitação 
social, em Portugal, desde a segunda metade do século XIX — altura da 
industrialização do país, em que se verificou o grande crescimento demográfico 
nas grandes cidades — até aos dias de hoje. Para uma melhor compreensão do 
evoluir desta questão, é atribuída uma cor diferente a cada estratégia, segundo 
a lógica que lhe esteve inerente, tendo-se definido seis lógicas principais:

1. Dinâmicas privadas para a resolução do problema habitacional

2. Políticas públicas de habitação social (realojamento)

3. Políticas público-privadas de habitação a baixo custo (HCC)

4. Políticas corporativas

5. Programas de comparticipação financeira para reabilitação

6. Políticas sociais de habitação

No Quadro 01.10 inverte-se esta composição, de forma mais orientada para as 
próprias lógicas, onde as estratégias são organizadas não por data mas pela 
lógica que lhe deu origem.
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Quadro 01.9 - Cronologia das estra-
tégias para a habitação (social) em 
Portugal de 1860 a 2013.

Fonte: adaptado de Lima, 2011 1860 Ilhas e bairros operários no Porto
Pátios e vilas operárias em Lisboa

1918 Casas destinadas ao Alojamento de Classes Menos Abastadas

1933 Programa de Casas Económicas

1938 Programa de Casas Desmontáveis

1945 Programa de Casas de Rendas Económicas
Programa de Casas para Alojamento de Famílias Pobres

1959 Plano de Construção de Habitações de Renda Acessível na cidade de Lisboa

1965 Plano Intercalar de Fomento

1970 Planos Integrados

1974 Regime de Contratos de Desenvolvimento de Habitação (CDH)
Serviço de Apoio Ambulatório Local (SAAL)

1975 Programa de Empréstimos às Câmaras Municipais

1976 Regime de Apoio à Aquisição de Habitação Própria e Permanente (RAAHPP)
Programa de Recuperação de Imóveis Degradados (PRID)
Programa de Casas Pré-Fabricadas

1988 Regime Especial de Comparticipação na Recuperação de Imóveis Arrendados (RECRIA)

1993 Programa Especial de Realojamento (PER)
Programa de Construção de Habitações Económicas
Programa de Intervenção a Médio Prazo (PIMP)

1994 Programa de Iniciativa Comunitária Urban

1996 Programa de Intervenção Operacional e Renovação Urbana (IORU)
Projeto Arco Íris

Regime Especial de Comparticipação e Financiamento na Recuperação de Prédios Ur-
banos em Regime de Propriedade Horizontal (RECRIPH)
Regime de Apoio à Recuperação Habitacional em Áreas Urbanas Antigas (REHABITA)
Programa de Reabilitação Urbana (PRU)
PER-Famílias

1999 Programa de Solidariedade e Apoio à Recuperação de Habitação (SOLARH)

2001 Programa Integrado de Qualificação das Áreas Urbanas da Área Metropolitana de Lis-
boa (PROQUAL)

2004 Programa de financiamento para Acesso à Habitação (PROHABITA)

2005 Programa de Operações de Qualificação e Reinserção Urbana de Bairros Críticos

2007 Programa Porta 65 Jovem
Plano Estratégico da Habitação

2008 Programa Local da Habitação, Lisboa

2013
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ESTRATÉGIAS
Quadro 01.10 - Lógicas inerentes às 
estratégias para a habitação (social) 
em Portugal de 1860 a 2013.

LÓGICAS

Dinâmicas privadas 
para a resolução do 
problema habitacional

Ilhas e bairros operários no Porto (1860)

Pátios e vilas operárias em Lisboa (1860)

Políticas públicas de 
habitação social
(realojamento)

Casas destinadas ao Alojamento de Classes Menos Abastadas (1918)

Programa de Casas Económicas (1933)

Programa de Casas Desmontáveis (1938)

Programa de Casas de Rendas Económicas (1945)

Programa de Casas para Alojamento de Famílias Pobres (1945)

Programa Especial de Realojamento (PER) (1993)

Programa de Intervenção a Médio Prazo (PIMP) (1993)

Políticas público-
-privadas de
habitação a baixo 
custo (HCC)

Plano de Construção de Habitações de Renda Acessível na cidade de 
Lisboa (1959)

Plano Intercalar de Fomento (1965)

Regime de Contratos de Desenvolvimento de Habitação (CDH) (1974)

Programa de Empréstimos às Câmaras Municipais (1975)

Regime de Apoio à Aquisição de Habitação Própria e Permanente (RA-
AHPP) (1976)

Programa de Casas Pré-Fabricadas (1976)

Programa de Construção de Habitações Económicas (1993)

Políticas corporativas
Planos Integrados (1970)

Serviço de Apoio Ambulatório Local (SAAL) (1974)

Programas de
reabilitação

Programa de Recuperação de Imóveis Degradados (PRID) (1976)

Regime Especial de Comparticipação na Recuperação de Imóveis Ar-
rendados (RECRIA) (1988)

Programa de Iniciativa Comunitária Urban (1994)

Programa de Intervenção Operacional e Renovação Urbana (IORU) 
(1996)

Projeto Arco Íris (1996)

Regime Especial de Comparticipação e Financiamento na Recupera-
ção de Prédios Urbanos em Regime de Propriedade Horizontal (RE-
CRIPH) (1996)

Regime de Apoio à Recuperação Habitacional em Áreas Urbanas Anti-
gas (REHABITA) (1996)

Programa de Reabilitação Urbana (PRU) (1996)

Programa de Solidariedade e Apoio à Recuperação de Habitação (SO-
LARH) (1999)

Programa Integrado de Qualificação das Áreas Urbanas da Área Metro-
politana de Lisboa (PROQUAL) (2001)

Programa de financiamento para Acesso à Habitação (PROHABITA) 
(2004)

Políticas sociais de 
habitação

PER-Famílias (1996)

Programa de Operações de Qualificação e Reinserção Urbana de Bair-
ros Críticos (2005)

Programa Porta Jovem (2007)

Plano Estratégico da Habitação (2007)

Programa Local da Habitação, Lisboa (2008)
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1.2.2  Estado Atual: A Habitação em Tempo de Crise

O problema da habitação nos dias de hoje apresenta alguns contornos novos, 
face aos verificados anteriormente. Algumas transformações que estiveram na 
origem deste fenómeno foram de caráter demográfico, enunciadas por Guerra 
como “o envelhecimento crescente da população, a diversificação do tipo de 
famílias e novas dinâmicas na relação casa/trabalho, as diversidades ligadas 
aos fenómenos migratórios, etc.”, aliadas a situações de “precariedade do 
emprego e de mobilidade social negativa” (2011: 41). Somam-se então aos 
casos já existentes de carência habitacional, de degradação e sobrelotação 
de alojamentos, os desalojados pela entidade credora, facto este exposto por 
Pereira et al.: “Por um lado, persiste por resolver o défice habitacional do(s) 
grupo(s) de população em situação insolvente, que as medidas adotadas 
não conseguiram superar. Por outro, ganha significado outro défice, ainda de 
contornos imprecisos quanto à dimensão e aos perfis dos atingidos: as famílias 
que tinham solucionado as necessidades de habitação autonomamente, 
optando por aquisição de casa própria com recurso ao crédito à habitação 
disponibilizado pela banca, e que viram essas condições inesperadamente 
alteradas, e as famílias que já não conseguem comprar casa face à degradação 
do poder de compra e/ou à cada vez maior restritividade no acesso ao crédito 
imposta pela banca” (2013: 1).

Para melhor compreender a evolução da habitação em Portugal nas últimas 
décadas, no que respeita à forma e regime da sua ocupação, apresenta-se em 
seguida a informação contida no Quadro 01.11.

No Quadro 01.11 destacam-se três fenómenos, que estão na base do que 
aconteceu até à primeira década do século XXI:

 ∙ Um aumento significativo no número total de alojamentos desde 1970 até 
2011 (mais do que duplicou), devido ao aumento da procura de habitação 
apoiada pelo crédito bonificado (até 2002) e pelo desagravamento fiscal 
do rendimento com as despesas de aquisição de casa (desde 1976 até à 
atualidade);

 ∙ Uma retração do mercado de arrendamento, devido ao congelamento 
das rendas e ao surgimento de diversas oportunidades de aplicação 

Quadro 01.11 - Parque habitacional 
em Portugal segundo a forma e o 
regime de ocupação, entre 1970 e 
2011 (alojamentos familiares clássi-
cos).

Fonte: INE, Censos, 1970, 1981, 
2001, 2011. Adaptado de Pereira et 
al., 2013.

Ano Total de
alojamentos

Residência
habitual

Alojamentos familiares clássicos
de residência habitual

Arrendatários, 
subarrendatários e 
outras situações

1970

1981

1991

2001

2011

2702215

3382884

4154947

5019425

5866152

Total

2252695

2769048

3055504

3824696

3997724

%

83,4

81,9

73,5

70,9

68,1

Residência
secundária

Total

75570

184121

377608

1098336

1133300

%

2,8

5,4

9,1

18,3

19,3

Fogos vagos

Total

x

239384

281564

703772

735128

%

x

7,1

6,8

10,8

12,5

Total Propriedade
do ocupante

2560593

2252695

2769048

3055496

3997724

50%

57%

65%

76%

73%

50%

43%

35%

24%

27%

(x) – Dados não disponíveis
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financeira de rentabilidade mais segura;

 ∙ Um aumento do número de alojamentos como propriedade do ocupante 
como resultado do RAAHPP 9, por famílias que não teriam podido adquirir 
habitação própria sem este apoio.

A partir do ano 2008 assiste-se a uma subida das taxas de juro, desencadeada 
pela conjuntura financeira internacional, que encareceu o crédito à habitação. 
Assim, o desajuste verificado entre a oferta e a procura de habitação pública 
é agora agravado pelo desajuste entre os rendimentos familiares e os seus 
compromissos financeiros. A crise económico-financeira que se atravessa — 
um ciclo recessivo e de austeridade — resulta numa situação inesperada de 
aumento do custo de vida da população que, aliada a um aumento significativo 
do desemprego e a uma diminuição dos rendimentos, leva à incapacidade, 
por parte de um grande número de famílias, em manter a sua habitação, que 
se vêem por isso obrigadas a devolvê-la à entidade credora como forma de 
pagamento (não sendo esta devolução suficiente, em vários casos, para saldar 
a dívida). Surgem neste contexto dois problemas, que se refletem tanto na 
sociedade como na cidade e território:

 ∙ Aumento do número de fogos vagos;

 ∙ Aumento dos fogos que não conseguem entrar no mercado (entregues 
pelos promotores à banca).

Este fenómeno é demonstrado em termos práticos por Pereira et al., que afirma: 
“No primeiro trimestre de 2012, diariamente quase 100 famílias deixaram de 
conseguir pagar o crédito à habitação, mais 34 casos por dia do que em 2011” 
(2013: 5).

O consequente aumento do número de famílias sem habitação (e de ‘habitação 
sem famílias’) leva a situações de fratura social e urbana, nomeadamente nas 
grandes cidades. A falta de habitação passa a não ser um problema exclusivo 
das classes mais baixas, mas também da classe média, de uma forma ainda 
mais gravosa10.

Surgem então formas alternativas de habitação, praticadas já por muitas 
famílias, com consequências na privacidade e nas condições de estruturação 
do quotidiano dos agregados familiares:

 ∙ Periferização da residência, associada a rendas mais baixas;

 ∙ Arrendamento de casa de menor dimensão;

 ∙ Coarrendamento – arrendar juntamente com outrem, ou arrendar apenas 
uma parte da casa (exemplo: aluguer de um quarto, com permissão para 
usar a cozinha e instalação sanitária);

 ∙ Subarrendamento – dar de arrendamento a um terceiro o que se tinha 
arrendado;

9 Em 1976 é criado o Regime de Apoio à Aquisição de Habitação Própria e Permanente (RAAHPP), 
com o intuito de estimular o mercado através de apoios financeiros e proporcionar o acesso à 
habitação às famílias de classe média e média alta (Pereira et al., 2013-a).

10 Muitas famílias da classe média, que há uns anos a banca considerava elegíveis para concessão 
de empréstimos, não conseguem hoje pagar as rendas do mercado e não são abrangidas pela 
habitação social (Caria, 2013).
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 ∙ Coexistência familiar – famílias juntam-se na mesma casa (exemplo: 
filhos voltam para casa dos pais, muitas vezes já com os seus próprios 
filhos).

Assiste-se, atualmente, a uma expansão consistente do mercado de 
arrendamento, que disponibiliza casas a preços apelativos, mas ainda 
incompatíveis com as possibilidades de muitas famílias que necessitam de 
habitação. Nel.lo defende que esta situação do mercado imobiliário, aliada 
à intensa procura dos setores não-solventes, causa um incremento da 
segregação espacial dos grupos sociais, afirmando: “En efecto, en un mercado 
de la vivienda muy tensionado, los grupos sociales menos solventes tienden 
lógicamente a concentrar su demanda en aquellos barrios donde el diferencial 
de precios hace la vivienda relativamente más asequible o bien en aquellas 
áreas donde la informalidad del mercado permite la ocupación de vivienda en 
condiciones irregulares” (2008: 37).

Todas as alterações estruturais que se verificam nos dias de hoje refletem-
se na população e no ambiente construído, assim como são condicionadas 
por este. Uma cidade fragmentada é menos agradável, menos segura, menos 
funcional e menos atrativa que uma cidade coesa, equilibrada e bem integrada. 
Balula sugere, neste contexto, que “o planeamento e o desenho urbano — que 
durante o período modernista terão sido instrumentais para o desenvolvimento 
do capitalismo industrial — prosseguem hoje uma lógica espacial inerente ao 
capitalismo pós-industrial” (2007: 57). E cita Castells, que define os sistemas 
metropolitanos desta lógica espacial contemporânea como “constelações 
descontínuas de fragmentos espaciais, peças funcionais e fraturas sociais” 
(2003: 59).

1.3  Cidade: A Questão da Integração dos Bairros Sociais

A cidade é composta por diversas áreas ou zonas, cada uma com a sua história 
e com a sua estrutura formal e funcional. Mas este ‘sistema’ só funciona de 
modo equilibrado através de uma harmonia e continuidade dos vários contextos 
urbanos que o compõem. Tendo em conta que a configuração espacial da 
cidade e os fenómenos sociais que nela têm lugar se relacionam diretamente, 
o desenho urbano assume um papel muito relevante. Um desenho urbano de 
qualidade pode proporcionar as condições fundamentais a uma continuidade 
urbana e a espaços articulados entre si de modo coerente.

Em todos os países onde se verificou um crescimento não regrado das cidades, 
surgiram bairros sociais de rápida degradação, quer do ponto de vista físico, por falta 
de conservação e reabilitação, quer do ponto de vista social, devido à concentração 
de população fragilizada11 em determinados locais (Paiva, 1997). Estes espaços 
residenciais tendem a apresentar dificuldades em garantir um ambiente equilibrado, 
seguro e saudável aos seus moradores, acabando por se traduzir em fenómenos 

11 No presente trabalho, população fragilizada refere-se àquela que sofre de desvantagens 
socioeconómicas, estando mais vulnerável nesse sentido; é muitas vezes composta por minorias 
sociais, população com acessos dificultados à formação, mercado de trabalho, serviços de saúde, 
entre outros (Paiva, 1997).
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ou práticas sociais relacionados com a forma como os espaços são usados e 
apropriados. Como afirma Madanipour: “The spaces around us everywhere, from 
the spaces in which we take shelter to those which we cut across and travel through, 
are part of our everyday social reality. Our spatial behaviour, which is defined by and 
defines the space around us, is an integral part of our social existence” (1999: 879).

1.3.1  Populações fragilizadas – ‘Guetos’ sociais e urbanos

As populações socioeconomicamente mais desfavorecidas são um dos alvos 
principais no que toca à questão da exclusão social. A precaridade social a que 
estão associadas, devido à sua vulnerabilidade económico-financeira, conduz 
a uma difícil integração das mesmas no mercado de trabalho — agravada 
pela falta de habilitações — afetando gravemente a sua condição social 
(Augusto, 1998). É potenciada em muitos casos a pobreza, a exclusão social, 
a marginalidade, a conflitualidade e a criminalidade. Outros fatores essenciais 
na questão da exclusão das populações estão relacionados com os locais onde 
estas se inserem e são geralmente de fácil observação pelas características 
morfológicas e urbanísticas dos bairros. Segundo Augusto, “a periferização dos 
bairros sociais, conjugada com a sua homogeneidade socioeconómica, garantiu 
a estes espaços uma condição de segregação relativamente ao centro urbano 
e às próprias actividades da cidade. O seu distanciamento relativamente à 
continuidade do tecido urbano, para além de físico, é igualmente simbólico e 
exprime-se numa estandardização dos seus modelos arquitectónicos” (1998: 3).

Uma série de fatores urbanos contribuem fortemente para esta fragmentação 
sócio-espacial12 dos empreendimentos de habitação social, destacando-se:

 ∙ Construção em zonas periféricas em relação aos centros de vida social 
e económica (Pinto, 1994);

 ∙ Caráter descontínuo da construção em relação à malha urbana 
envolvente (Pinto, 1994);

 ∙ Pobre arquitetura e urbanismo;

 ∙ Implantação longe das principais vias de comunicação (Pinto, 1994);

 ∙ Monofuncionalidade (vocação meramente residencial) (Pinto, 1994);

 ∙ Carência de espaços verdes e equipamentos adequados às 
necessidades dos habitantes.

Estes fatores, quando se verificam, contribuem para a configuração de espaços 
percecionados e sentidos como guetos sociais e urbanos, funcionando de 
forma desequilibrada e isolada relativamente à cidade em que se inserem, 
prejudicando em diversos sentidos a qualidade de vida dos seus habitantes. 
Segundo Bijen, “a localização destes empreendimentos combinada com 
más ligações de transporte e infraestrutura de apoio serve para ‘bloquear’ os 
habitantes das oportunidades de emprego e de uma vida regular em sociedade. 

12 Salgueiro entende por fragmentação uma organização territorial marcada pela “existência de 
enclaves territoriais distintos e sem continuidade com a estrutura sócio-espacial que os cerca”, 
dando origem a rupturas entre os diversos grupos sociais, organizações e territórios (1997: 225). 
Pode ser vista como uma segregação à escala micro ou uma manta de retalhos (1997:226).
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Uma das prioridades é a criação de um ambiente físico mais inclusivo através 
da renovação do empreendimento” (2012: 351).

A exclusão social é um processo multidimensional de fragmentação social, que 
destaca grupos e indivíduos de relações sociais e instituições, impedindo-os 
de uma plena participação nas atividades e benefícios da cidade (UN-Habitat, 
2010). Engloba aspetos da marginalização, alienação ou privação de direitos de 
grupos específicos em relação às suas oportunidades e status dentro de uma 
cidade, afetando os seus horizontes sociais, políticos, económicos e culturais 
(idem). De acordo com Bhalla et al. (1997), as vertentes da exclusão social 
podem ser agrupadas em três, que se relacionam entre si:

 ∙ Económica (questões de rendimento, produção, e acesso a bens e 
serviços);

 ∙ Social (dignidade pessoal, pertença e participação social na 
comunidade);

 ∙ Política (direitos de cidadania como “civis–justiça” e liberdade de 
expressão; direito de participação política e igualdade de oportunidades, 
níveis mínimos de benefícios de saúde, desemprego,...).

Trata-se de um problema complexo e de grande dimensão, cuja resolução ou 
atenuação exige a conjugação de todas estas vertentes, que dependem, por 
sua vez, da colaboração e iniciativa dos moradores, da administração/gestão 
de empresas, instituições e associações, de escolas, entre outros.

No contexto da exclusão social das populações fragilizadas como os residentes 
de conjuntos de habitação social, imigrantes e/ou realojados, Saldanha 
(2010) acrescenta: “Quando as gerações se sucedem em imobilismo social 
depressivo, ou quando os que acabam de chegar estão empobrecidos e 
procuram o lugar de recurso, a consciência de não haver saída para quebrar o 
ciclo de pobreza aumenta o grau de violência e a desintegração grupal. Não é 
apenas a dificuldade de emprego, de habitação ou de assistência, mas a falta 
de saída para a situação dura, sem vislumbre de ascensão e reconhecimento 
social, o que caracteriza os bairros ditos ‘marginais’. O aspeto social, ligado à 
discriminação, ao desemprego e à falta de perspetiva de mudança, está muitas 
vezes associado à qualidade urbana desses sítios: em localização periférica, 
em que o espaço público é pobre e com falta de equipamento e onde persiste 
a fraca qualidade aos edifícios.”

Em síntese, o alastramento de áreas urbanas com estas características 
contribui para um agravamento do fenómeno de crescimento insustentado e 
desequilibrado do tecido urbano, pesando na qualidade de vida das populações 
sujeitas a tal situação, assim como na sua integração na sociedade e cidade 
a que pertencem. Como afirmou Lynch, “qualquer boa cidade é um tecido 
contínuo e não um tecido celular” (1981: 401).

O fenómeno de crescimento não regrado referido pode, no entanto, ser 
compensado por condições de continuidade urbana, que integrem estas 
áreas, muitas vezes não estruturadas no tecido urbano, no funcionamento da 
cidade. Para tal é essencial dotar estes espaços residenciais de uma rede de 
acessibilidades articulada e eficaz; de um conjunto de serviços e equipamentos 
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fundamentais para a vida quotidiana (ensino, saúde, provisão de alimentos,...); 
entre outros aspetos físicos que suportam uma estrutura de continuidade 
e ligação entre partes, necessários para uma evolução urbana coerente e 
equilibrada e para uma melhoria da qualidade de vida dos habitantes.

Nel.lo reforça a importância em satisfazer o direito à cidade, afirmando: “Hace 
cuarenta años, Henri Lefevbre, enunció que, entre los derechos básicos de los 
ciudadanos, junto al derecho a la libertad, al trabajo, a la justicia, a la salud o a 
la educación, debería contarse el derecho a la ciudad. Es decir, el derecho de 
los ciudadanos de vivir en territorios propicios a la convivencia y ricos de usos 
diversos, en los cuales el espacio y los equipamientos públicos fueran un factor 
de desarrollo colectivo e individual. El derecho de todos de gozar de un entorno 
seguro que favorezca el progreso personal, la cohesión social y la identidad 
cultural” (2008: 46).

1.3.2  Integração Sócio-Urbana

A integração arquitetónica e, nomeadamente, sócio-urbana é uma questão 
à qual, cada vez mais, se atribui uma grande importância, fazendo parte do 
conjunto de novos conceitos discutidos e defendidos em arquitetura.

No contexto da habitação de populações fragilizadas, este tema da integração 
é sensível e muito relevante, pois a experiência permite-nos considerar que 
não é suficiente disponibilizar alojamentos para que seja garantido a essas 
populações o direito à cidade, ou seja, um “contexto habitacional condigno” 
(Menezes et al., 2010: 52). É, sim, necessário derrubar as barreiras sociais e 
integrar estas populações no maior tecido social, económico e físico da cidade 
(Chaskin, 2013).

A integração de um conjunto residencial parte da coerência entre todos os seus 
elementos, tanto social, espacial, visual, como funcionalmente, e resulta do 
bom diálogo entre estes e a sua envolvente, constituindo uma unidade natural. 
Como afirma Sternberg, “we need a theory of planning through which designers 
can recognize experiential integrity and begin to rebuild the coherence of urban 
form” (2000: 275-276).

Numa perspectiva arquitetónica urbana e residencial, a integração apresenta, 
segundo Coelho (2011), quatro grandes facetas fundamentais, que se conjugam 
entre si e se devem complementar:

 ∙ Integração de âmbito global: “desenvolvida através de cuidadosas 
relações entre formas e elementos fundamentais e mediante processos 
de relacionamento mútuo, que sejam viáveis em termos formais e de uso”;

 ∙ Integração local, física e paisagística: “que decorre de uma adequada 
estruturação e organização; relações diretas e sistemáticas com as 
condições de conforto ambiental que são induzidas, pela respectiva 
solução, nos seus edifícios e espaços exteriores; do respeito e utilização 
das preexistências físicas e de vistas; e da consideração efetiva de 
condições que propiciem a continuidade e a evolução urbana”;
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 ∙ Integração urbana: “que respeite e favoreça, sistematicamente, 
a continuidade urbana ativa, designadamente em termos de uma 
continuidade de preenchimento e de um sistemático combate a rupturas e 
a barreiras, melhorando-se as sequências urbanas”;

 ∙ Integração social: que deve respeitar a “heterogeneidade e uma 
estratégia de mistura social em certos níveis físicos e/ou em espaços 
de limiar e de transição, conjugada com a relativa homogeneidade 
sociocultural noutros níveis.”

A integração social, de análise mais complexa que a física e urbana, tem com 
esta uma relação de influência direta. O desenho, por si só, não é suficiente 
para moldar comportamentos ou provocar mudanças sociais, mas a sua 
forma física e espacial pode inibir ou favorecer certas atividades. Assim como 
soluções deficientes de habitar, mal desenhadas e mal integradas, levam a 
hábitos socialmente negativos (vandalismo, marginalidade,...), boas soluções 
arquitetónicas e urbanas, bem integradas, que incluam os espaços de habitar 
complementares e de transição, promovem vitalidade e satisfação residencial 
(sentimentos de identificação, pertença e apropriação).

Seja nos centros desvitalizados das cidades, seja em periferias desestruturadas 
e desinseridas da malha urbana, a questão da reintegração urbanística 
é essencial e urgente. O conjunto de elementos que promovem uma boa 
integração são postos em prática a posteriori, com o intuito de remediar as 
descontinuidades existentes. A reintegração urbana assume, deste modo, o 
papel de coser, preencher, suavizar, complementar, revitalizar e caracterizar os 
espaços ou conjuntos residenciais desintegrados social e/ou urbanisticamente 
(Coelho, 2011).

A integração sócio-urbana no campo da habitação social é, pois, o equilíbrio 
entre qualidade de vida e ambiente urbano, na relação bairro-envolvente e 
envolvente-bairro.

Na presente investigação, pretende-se então compreender os aspetos 
condicionantes da integração ou não-integração urbana de um empreendimento 
de habitação social, não descurando o impacto que estes têm nas questões 
sociais.



Aplicação ao caso do Bairro 2 de Maio

41



Avaliação da Integração Sócio-Urbana dos Empreendimentos de Habitação Social    |    Teresa Sérvulo Rodrigues

42

02 AVALIAÇÃO DA INTEGRAÇÃO SÓCIO-URBANA

2.1  Reflexão crítica em torno de propostas existentes

2.2  Contributo para uma metodologia de avaliação

2.3  Construção de uma matriz de avaliação
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AVALIAÇÃO DA INTEGRAÇÃO SÓCIO-URBANA

“(...) não se pode deixar de reparar, sem inquietação, como ao longo de 
duas décadas se continuam repetindo as mesmas formas, senão os mesmos 
projectos, apesar de certos resultados negativos já plenamente verificáveis na 
sua execução” (Portas, 2004: 54).

02
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2.1  Reflexão crítica em torno de propostas existentes

Após a pesquisa bibliográfica e documental verificou-se dificuldade em 
encontrar trabalhos que incidissem de forma direta na questão da análise da 
integração, ou que contemplassem todos os aspetos pretendidos para uma 
avaliação deste tipo. A partir dessa investigação são apresentadas, neste 
capítulo, diferentes perspetivas para a análise urbana que contribuem para a 
aproximação a uma proposta de metodologia de avaliação da integração sócio-
urbana de empreendimentos de habitação social:

 ∙ Morfologias urbanas e espaços públicos (2002) de Ferreira et al. — 
incide na análise das morfologias urbanas de espaços integrantes de uma 
metrópole, tanto na forma do tecido urbano como na formação social urbana.

 ∙ Relação entre qualidade e forma física (1997) de Smith et al. — explora 
os princípios de qualidade de um ambiente urbano e os critérios de forma 
física através de uma análise da relação entre eles.

 ∙ Exemplo de uma metodologia de diagnóstico (2008) realizado pelo IHRU 
— direcionado para um território inserido na problemática da integração 
sócio-urbana, o Bairro do Lagarteiro no Porto.

 ∙ Fatores de satisfação residencial em ambiente urbano (1999) de Bonaiuto 
et al. — apresenta uma lista de indicadores de satisfação residencial, 
organizada por áreas específicas.

 ∙ Recomendações para os níveis físicos residenciais (1998) de Coelho 
et al. — constitui um conjunto de recomendações, recolhido a partir de 
uma compilação de diversos autores, relacionadas com a conceção 
arquitetónica do habitat.

2.1.1  Morfologias Urbanas e Espaços Públicos

Ferreira et al. (2002) realizaram um estudo — Morfologias Urbanas e Espaços 
Públicos na Metrópole de Lisboa: Uma aproximação instrumental e metodológica 
no quadro de uma investigação — que se insere no contexto de diversas 
pesquisas que faziam parte de um projeto de investigação 13, e inclui um quadro 
instrumental e metodológico para avaliar aquilo que designaram por protagonismo 
urbano, ainda em fase experimental de aplicação empírica. Como descrevem 
os autores: “Uma das hipóteses de pesquisa, apoiada no respectivo trabalho de 
observação empírica, tende a ilustrar o eventual protagonismo da Metrópole de 
Lisboa através da manifestação ou emergência de factores conducentes a uma 
determinada qualidade social e urbana do espaço em observação. Partindo-se 
da hipótese que existem determinadas áreas emblemáticas das transformações 
sociais e territoriais e condicionantes da configuração metropolitana, procurou-
se estruturar um quadro metodológico que facilitasse a utilização e articulação 
do material empírico resultante da análise de espaços públicos concretos da 
Metrópole de Lisboa, olhada através de diferentes lentes analíticas: a escala 

13 Projeto de Investigação financiado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia (comparticipado 
pelo fundo comunitário europeu FEDER) intitulado “Património Urbano, Espaço Público e 
Protagonismo das Cidades. As Metrópoles de Lisboa e do Porto no Dealbar do Século XXI”.
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metropolitana, a escala urbana e a escala local” (2002: 81).

Através da articulação entre essas dimensões analíticas e com base no estudo 
do espaço público e do património urbano, os autores pretendiam “ilustrar 
graus e modos de afirmação qualitativa do território metropolitano” (2002: 81). 
O estudo é então orientado para uma abordagem das morfologias urbanas dos 
espaços constitutivos e integrantes do território metropolitano de Lisboa, ou 
seja, tanto da forma do seu tecido urbano, como da formação social urbana, no 
sentido de contemplar o correspondente sistema de relações sociais e culturais. 
Este facto demonstra a sua relevância como apoio à presente investigação, 
através da reflexão crítica acerca das componentes analíticas definidas para 
análise. O desafio colocado — de certo modo semelhante ao da presente 
investigação — foi o de procurar manter, ao longo da análise morfológica, a 
dualidade suprarreferida: o urbano e o social.

Devido à multidimensionalidade de elementos que compõem o espaço público e o 
sistema urbano, a matriz adotada pelos autores da investigação centra-se em quatro 
dimensões de análise, cada uma com um diferente tipo de recolha de informação:

 ∙ Contexto urbano: “análise das condições de acessibilidade 
intrametropolitana, atendendo aos elementos específicos da malha de 
acessibilidades, aos tipos de circulação dominantes e às características 
socioeconómicas da população” (2002: 92). A recolha de informação é 
feita através de “dados de mobilidade concelhia, cartas de hierarquia 
de vias, valores de fluxos de atravessamento por modos de transporte e 
informação dos Censos de 91 à escala da freguesia” (2002: 92);

 ∙ Urbanística e arquitetónica: análise dos “modos de articulação entre 
espaços públicos e entre estes e o edificado, com o qual interage, criando 
costuras, remates, barreiras” (2002: 92). Esta dimensão é “constituída 
por redes de ruas e avenidas, praças, espaços verdes e equipamentos 
—, usualmente entendida como a mais estável (composta por elementos 
tendencialmente mais permanentes), constitui a base a que se reportam 
as dimensões configuração funcional e apropriação / mobilidade” (2002: 
92). A recolha de informação é feita através de observação direta das 
estruturas edificadas e espaços não construídos;

 ∙ Configuração funcional: análise das “relações entre a função — dos 
equipamentos e as atividades económicas presentes — e os tipos de 
apropriação em espaços concretos” 14 (2002: 93). A recolha de informação é 
feita através de análise de cartografias e ortofotomapas e de observação direta;

 ∙ Apropriação / mobilidade: análise das mobilidades e permanências, 
permitindo a identificação de “espaços aglutinadores de fluxos e/ou que 
constituam suportes de práticas de apropriação mais ou menos cristalizadas”15 

14 Os autores acrescentam, neste ponto: “Se por um lado, a observação das relações estabelecidas 
entre o tipo de função urbana e a respectiva apropriação indicia que nem sempre a segunda decorre 
da primeira, por outro, permite registar o potencial carácter estruturante que a função pode assumir. 
Deste modo a função pode entender-se como um “suporte materializável” (…) de estruturação do 
urbano pela via da apropriação especial” (2002: 93).

15 Os autores justificam a importância da questão da apropriação, afirmando: “Para além do 
desenho dos espaços públicos, torna- se necessário uma observação dos seus traços de ocupação 
quotidiana, pois as relações entre a esfera pública e a privada tornam-se cada vez mais complexas, 
fruto de serem reguladas por formas diferenciadas em função dos contextos sociais” (2002: 93).
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(2002: 93). A informação é recolhida através de observação direta.

Esta análise inclui, segundo os autores, os aspetos relativos às dinâmicas de 
produção, consolidação e transformação urbanística, assim como as dinâmicas 
de apropriação sócio-espacial. Procurou-se “construir uma única matriz analítica 
de registo de todos os elementos considerados relevantes para o objectivo da 
investigação, independentemente dos métodos de recolha de informação” 
(Ferreira et al., 2002: 95).

A matriz elaborada é exposta no Quadro 02.1, ao qual se acrescentou uma 
coluna, onde foram destacadas as componentes analíticas consideradas 
relacionadas com a integração sócio-urbana.

Quadro 02.1 - Componentes e Di-
mensões de Análise de acordo com 
Ferreira et al.

Fonte: Ferreira et al., 2002.

COMPONENTES ANALÍTICASDIMENSÕES

Contexto 
Urbano

Tecido urbano – tipo de planta presente, níveis de densidade, estrutura/dimensão do espaço aber-
to face ao edificado, presença de vazios urbanos contíguos, pressão construtiva na envolvente, 
eixos/nós de estruturação
Malha de acessibilidade física externa – articulação com a rede de circulação de escala metropolitana
Malha de acessibilidade física interna – rede de transportes e pedonal
Características socioeconómicas dos residentes: estrutura etária, profissional e mobilidade resi-
dencial
Usos dominantes – padrão de localização, tipo e peso dos usos residencial e não residencial
Mobilidade da população – mobilidade por tipos de transportes

Urbanística e
Arquitetónica

Volume do edificado / densidade da edificação
Tipo de agrupamento dos edifícios
Média de idade dos edifícios
Estado de conservação do edificado
Valor monumental do edificado, valor singular e de conjunto
Intervenções no edificado – renovação, reabilitação, requalificação
Tipos de acesso – físico e socioeconómico
Área descoberta destinada a espaço público
Malha de distribuição do espaço público por tipos de uso dominantes
Barreiras físicas e simbólicas
Equipamentos existentes
Estado de conservação e manutenção
Valor monumental do espaço público (expresso pelo valor monumental dos seus elementos) 
Tipos e intensidade de sons e cheiros
Valor urbano (qualidade da expressão formal, qualidade do património, expressividade do conjun-
to, singularidade, elementos distintivos)
Configuração funcional

Configuração
Funcional

Apropriação /
Mobilidade

Integração
sócio-urbana

x

Tipo de equipamentos coletivos – permanentes e móveis – quanto ao serviço prestado, intensidade 
de uso e tipo e densidade de utilizadores
Tipo de atividades económicas – permanentes e móveis – quanto ao serviço prestado, intensidade 
de uso e tipo e densidade de utilizadores
Acessibilidade física e socioeconómica
Estatuto (valor patrimonial dos edifícios / equipamento ou atividade presente)
Características do emprego (nível de qualificação e de rotatividade, horários de trabalho) 
Níveis de adesão entre atividades presentes
Relações entre atividades e espaço público
Tipos de práticas induzidas e não induzidas (desporto, jogos, namoro, consumo, contemplação, encontro,...)
Nível de adesão ao uso formalmente definido
Práticas coletivas e individuais (tipo de utilizadores, grupos estáveis e efémeros quanto à estrutura 
etária, identificação cultural e étnica)
Ritmos de uso (temporalidade, rotatividade) 
Tipos de circulação (fluxos internos e de atravessamento)
Impacto do automóvel na circulação pedonal e na apropriação

x
x
x
x
x
x
x

x

x
x
x
x
x
x

x

x

x

x
x

x
x
x
x

x
x

x
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O seguimento do processo após a definição da grelha é descrito pelos autores: 
“Partindo da grelha de componentes expostas (…) procedeu-se a um pré-
teste realizado em espaços privilegiados de observação (tomando como 
referência o espaço público e as estruturas edificadas que o definem) com 
os objectivos de compreender as relações estabelecidas entre as diferentes 
dimensões em análise, e de avaliar a adequabilidade daquela grelha analítica 
para a metodologia de recolha de informação (a observação direta) também 
ela em teste. Assim, a observação direta constituiu o primeiro passo para testar 
a pertinência teórico-conceptual das dimensões e componentes analíticas 
propostas” (Ferreira et al., 2002: 95).

Os autores procuraram identificar elementos qualificadores e desqualificadores 
do espaço público que fossem manifestação de protagonismo urbano, 
isolando então os critérios em componentes analíticas. Para a definição de 
uma metodologia de avaliação da integração sócio-urbana de um conjunto 
residencial é necessário definir, de modo semelhante, os aspetos integradores e 
desintegradores do bairro em questão, pelo que se pretende, na reflexão acerca 
da grelha apresentada no Quadro 02.1, perceber quais afetam ou interessam 
à integração social ou urbana e integrá-los na metodologia como eventuais 
critérios a avaliar.

2.1.2  Relação entre Qualidade e Forma Física

A investigação levada a cabo por Smith et al. (1997) teve como objetivo o 
entendimento dos elementos físicos que contribuem para a qualidade de um 
ambiente urbano16.

Para tal, foram desenvolvidas 6 categorias e 28 sub-categorias de qualidade 
de uma comunidade, e critérios baseados nas necessidades, através de uma 
pesquisa da qualidade urbana e de teorias das necessidades humanas sociais 
e psicológicas. Foram ainda definidos 197 critérios de forma física, resultado de 
uma extensa revisão bibliográfica17, categorizados em comunidade (community), 
quarteirão urbano (urban block), edifícios (buildings), ruas (streets), passeios 
(pedestrian walks), espaço aberto (open space), vegetação (vegetation) e áreas 
de recurso (feature areas) — ou seja, partindo de uma escala mais macro até 
uma mais micro. A matriz elaborada relaciona as necessidades sociais com a 
forma física, ilustrando como a qualidade de um ambiente urbano pode ser mais 
bem entendida através do desenho físico.

Os princípios de qualidade são dispostos em linha ao longo do topo da matriz, 
e os critérios de forma física são listados em coluna do lado esquerdo da matriz. 
Cada princípio de qualidade é analisado de acordo com a relação com cada 

16 Os autores entendem que uma comunidade de qualidade é aquela que vai de encontro às 
necessidades e desejos dos seus habitantes e dos seus visitantes. Qualidade é entendida como 
um conceito multidimensional, que resulta de um conjunto de conceitos que se relacionam entre 
si; é dinâmica, única para cada comunidade e a percepção de qualidade difere de indivíduo para 
indivíduo (Smith et al., 1997: 229-230).

17 Foram consultados trabalhos de diversos campos de pensamento: psicologia urbana, psicologia 
ambiental, desenho urbano, teorias de ‘sense of place’, publicações de planeamento profissional e 
estudos de comportamento urbano (Smith et al., 1997).
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critério de forma física.

A matriz ilustra, assim, graficamente, que critério de desenho e princípios de 
qualidade têm fortes ou fracas relações. No Quadro 02.2 é apresentado um 
excerto da matriz, correspondente a apenas 19 critérios de forma física, dentro 
da categoria ‘comunidade’.

Têm relação

Têm relação parcial

Não têm relação

Quadro 02.2 - Relação entre princí-
pios de qualidade e critérios de forma 
física.

Fonte: Adaptado de Smith et al., 
1997. Traduzido para português.

PRINCÍPIOS DE 
QUALIDADE

Forma Física

So
br

ev
iv

ên
ci

a

Sa
úd

e 
pe

ss
oa

l

Sa
úd

e 
am

bi
en

ta
l

C
on

fo
rto

Se
gu

ra
nç

a

Se
nt

id
o 

de
 lu

ga
r

C
al

or

Se
nt

id
o 

de
 te

m
po

Es
ta

bi
lid

ad
e

Es
té

tic
a

Ad
eq

ua
çã

o

C
on

tin
ui

da
de

U
ni

da
de

Si
m

bo
lis

m
o 

cu
ltu

ra
l

In
te

ra
çã

o 
so

ci
al

Se
nt

id
o 

de
 p

er
te

nç
a

Ac
ce

ss
ib

ilid
ad

e

C
on

ve
ni

ên
ci

a

Le
gi

bi
lid

ad
e

O
po

rtu
ni

da
de

s 
p/

 a
tiv

id
ad

es

C
on

tro
lo

Ex
pr

es
sã

o

Pr
iv

ac
id

ad
e

C
us

to

Va
rie

da
de

Es
co

lh
a

In
te

re
ss

e

C
on

sc
iê

nc
ia

Comunidade Estrutura Geral e Padrão

1 Recursos 
disponíveis

2 Entrada e saída 
claras

3 Limite definido

4 Centro definido

5 Carácter visual 
distinto

6 Dimensão do 
bairro

7 Variedade de 
cenários

8 Mix de usos do 
solo

9 Máx. definição 
entre edifício-rua

10 Orientado para 
microclima

11 Padrões de 
circulação claros

12 Desenho 
equilibrado

13 Mix equilibrado 
de atividades

14 Livre de 
barreiras

15 Contextualidade

16 Atividades dia 
e noite

17 Modos de 
transporte

18 Corredores de 
ligação ao centro

19 Oportunidades 
de emprego
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O procedimento de utilização da matriz para analisar a qualidade de um 
ambiente urbano passa então por:

1. Observar a comunidade através de análise in situ, mapas e registos 
fotográficos;

2. Analisar a qualidade da comunidade preenchendo o formulário do caso 
de estudo (exemplo no Anexo 1, que representa o formulário preenchido 
para o caso de Beaches18);

3. Distinguir as qualidades fortes e fracas da comunidade;

4. Usar a matriz de qualidade da comunidade para compreender a relação 
entre forma física do espaço e a sua qualidade.

As matrizes elaboradas demonstram que alguns critérios de forma física têm 
maior efeito na qualidade de uma comunidade que outros19. Foi possível verificar 
os 10 critérios com relação mais forte com a qualidade do ambiente urbano, 
sendo estes, por ordem de importância:

1. Pedonalidade

2. Amenidades exteriores

3. Locais de respouso/para sentar (lots of seating)

4. Inexistência de barreiras (barrier free)

5. Áreas de espaço aberto (open space areas in residential areas)

6. Bem preservado (well mantained)

7. Instalações desportivas (active sports facilities)

8. Elementos paisagísticos (landscape elements)

9. Preservação de recursos naturais e culturais (preservation of natural and 
cultural features)

10. Variedade de configurações de comportamento (variety of behaviour 
settings)

A análise deste trabalho contribuiu para o conhecimento de um amplo conjunto 
de critérios relacionados com a forma física de um ambiente urbano, dos 
quais foram sublinhados alguns, que se considerou serem condicionantes da 
integração de um conjunto residencial. Foi também importante perceber o modo 
como a matriz proposta pode servir de ‘guia’ para melhorar a qualidade de uma 
comunidade, através da forma física (desenho urbano).

18 Para o estudo de Smith et al. foram analisados três bairros como casos de estudo em Toronto: 
Beaches, High Park e Parkdale.

19 A lista completa dos critérios de forma física encontra-se no Anexo 2.
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2.1.3  Exemplo de uma Metodologia de Diagnóstico

A Iniciativa Operações de Qualificação e Reinserção Urbana de Bairros Críticos 
(IBC), coordenada pelo IHRU, foi concebida como uma “iniciativa exemplar 
(experimental) visando, na perspetiva do aprofundamento da Política de Cidades, 
prosseguir os esforços de desenvolvimento das políticas anteriores, aperfeiçoando 
e inovando nas metodologias e nos instrumentos de intervenção20” (IHRU, 2012: 5).

Este programa, correntemente designado por Iniciativa Bairros Críticos, está 
orientado para a integração sócio-urbanística de territórios urbanos que 
apresentam fatores de vulnerabilidade crítica, do ponto de vista socioeconómico, 
urbanístico-arquitetónico ou organizacional. Tendo por base a experiência 
acumulada de intervenções anteriores, pretendeu definir um modelo de 
operacionalização das orientações dos programas e da legislação, com a 
criação de um painel de metodologias, instrumentos e modelos de intervenção 
de aplicação alargada.

A IBC foi operacionalizada a partir da intervenção em três territórios claramente 
distintos e representativos de diferentes situações-tipo  — Cova da Moura21 
(Amadora), Vale da Amoreira22 (Moita) e Lagarteiro23 (Porto).

Tendo em conta a natureza dos problemas dos três territórios, aquele que mais se 
assemelha à problemática da integração sócio-urbana e, portanto, que melhor se 
enquadra na presente investigação, é o Bairro do Lagarteiro, descrito pelos autores 
do diagnóstico como “encerrado num cenário de profunda segregação sócio-
territorial” (2012: 9), sendo então o diagnóstico realizado para o mesmo aquele 
que se apresentará de seguida como exemplo da metodologia aplicada pela IBC24.

Não se pretende, com a reflexão em torno deste projeto, expor os 
desenvolvimentos ou os resultados obtidos com esta intervenção, ou quais 
os atores envolvidos, mas sim compreender os métodos utilizados para a 
avaliação urbana deste bairro (quais os aspetos avaliados, quais os critérios 
de avaliação), nomeadamente no diagnóstico, que visa identificar os principais 
problemas do bairro e as suas potencialidades locais. Segundo os autores, “A 
construção desta etapa [diagnóstico] (…) permitiu estabilizar o cenário sobre 
o qual se tornava importante intervir, criando um referencial comum para o 
posterior desenvolvimento da proposta de intervenção” (IHRU, 2012: 29).

A estrutura do diagnóstico do Lagarteiro foi organizada em torno de quatro 
grandes domínios: 

 ∙ Estrutura urbanística e ambiental

 ∙ Competências locais e atividades económicas

20 Cf. RCM 143/2005, de 7 de Setembro.

21 Espaço de ocupação não legal.

22 Freguesia suburbana da AML, com forte concentração de habitação social da administração 
central e local, mas também com edificado privado de promoção estatal.

23 Bairro de habitação social da Autarquia.

24 As metodologias realizadas para cada um dos territórios foram distintas, e tiveram em conta o tipo 
de intervenção necessária.

Fig. 02.3 - Vista aérea do Bairro do 
Lagarteiro.

Fig. 02.4 - Edifícios degradados no 
Bairro do Lagarteiro (antes das obras 
de reabilitação).
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 ∙ Desenvolvimento social e cultural

 ∙ Estrutura institucional e parcerias

Estes visam enquadrar os problemas existentes no bairro, como o “fechamento 
do território e dos respectivos moradores em si mesmos, desqualificação 
dos residentes e descaracterização do território e ausência de dinâmicas 
associativas e institucionais nesse espaço” (CESSS, 2008: 25), assim como as 
potencialidades do mesmo.

Em primeiro lugar foi realizada uma caracterização do bairro por eixos 
estruturantes, que permitiu o preenchimento dos domínios identificados com 
fragilidades e forças que lhes estão inerentes. Esta caracterização é alimentada 
por diversos indicadores — suportados por diversas fontes (descritivas, 
estatísticas, cartográficas, quantitativas e qualitativas) — que dão consistência 
a cada uma das problemáticas tratadas nos eixos. São estes:

 ∙ Bairro e a Cidade 

 ∙ Bairro enquanto espaço de (sobre)vivência social

 ∙ Redes de sociabilidade quotidianas e espaço publico

 ∙ Bairro enquanto espaço dominantemente residencial 

 ∙ Competências locais para a promoção da coesão social 

 ∙ Criação de atividades e dinamização do emprego a nível local 

 ∙ Reinserção profissional de populações particularmente vulneráveis

 ∙ Dependências e assistencialismo

Foram articulados, no Quadro 02.5, os quatro domínios definidos, as fragilidades 
e forças do território e os objetivos para a intervenção (plano de ação).

DIAGNÓSTICO PLANO DE AÇÃO
Domínios Fraquezas e Forças Objetivos de Intervenção

Estrutura urbanística e 
ambiental

Fragmentação / descontinuidade do traçado, fraca acessibilidade e 
mobilidade condicionada
Espaço público abandonado, desarticulado e com excessivas barreiras 
arquitectónicas
Edificado degradado e estrutura tipológica desajustada
---
Localização próxima do futuro Parque Oriental
Boa envolvente ambiental e espaços expectantes

Requalificar urbanisticamente o Bairro
Promover a qualificação dos alojamentos 
habitacionais
Resolver carências funcionais
Melhorar os níveis de mobilidade

Desenvolvimento social 
e cultural

Défice de projetos de vida e expectativas para o futuro
Abandono e insucesso escolar e baixas expectativas da família face 
à escolar
Cultura da dependência face aos subsídios e à assistência em geral
Violência familiar e conflitualidades
---
Redes de vizinhança, de solidariedade e de parentesco importantes

Dinamizar as redes de relacionamento com a 
cidade
Criar e animar espaços de sociabilidade
(Re)construir um clima de segurança e 
enraizamento
Densificar os espaços de concertação social 
numa base intergeracional

Competências locais e 
atividades económicas

Baixos níveis de ocupação “formal”
Desemprego e precariedade de emprego
Inserção precoce no mercado de trabalho
Fraco de competências na população residente
Presença de dinâmicas de economia informal

Aumentar a autoestima e o empreendorismo 
de base local
Reforçar os níveis de escolaridade e de 
requalificação profissional dos residentes
Promover a empregabilidade e a ocupação

Estrutura institucional e 
parcerias

Inexistência de base associativa de Bairro
Concertação institucional inexistente
Competências desatualizadas e fragilizadas
---
Existência de instituições com atividades de suporte no Bairro
Lideranças locais informais relevantes

Aumentar a capacitação institucional e a 
participação da população

Quadro 02.5 - Relação entre Diag-
nóstico e Objetivos de Intervenção 
do Plano de Ação.

Fonte: Diagnóstico e Plano de Ação 
resultantes da IBC, in Centro de Es-
tudos de Serviço Social e Sociologia, 
2008
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Partindo então desta reflexão e com vista à resolução dos problemas identificados 
para o Bairro, foram criadas três estratégias ou eixos de atuação, que incorporam 
os projetos estruturantes e sub-projetos, de natureza mais prática.

EIXOS PROJETOS SUB-PROJETOS

A) Requalificar 
urbanística e 
ambientalmente 
o Bairro

A.1 – Estruturação 
e qualificação 
urbanística

1. Novos arruamentos; 2. Novos espaços 
públicos (ou colectivos); 3. Construção de novos 
equipamentos na envolvente; 4. Centro hípico social; 
5. Nova esquadra da PSP

A.2 – Reabilitação 
dos alojamentos 
habitacionais

1. Reabilitação das coberturas, fachadas, empenas 
e áreas comuns nas construções existentes; 2. 
Reabilitação dos espaços de habitação existentes

B) Promover 
uma cidadania 
ativa

B.1 – Estar bem 
em rede

1. Saúde é vida; 2. Desporto é futuro; 3. Eco-bairro; 4. 
Segurança ativa; 5. Escola em rede; 6. A.N.I.M.A.R.

B.2 – Comunidade 
aprendente e 
empreendedora

1. (Pro)habilidades sociais; 2. Pólo RVCC; 3. 
Aprenditeca; 4. Agência de pequenas iniciativas 
locais; 5. Plataforma novas atividades

C) Governar 
Local

C.1 – Gestão e 
monitorização

1. Gabinete técnico local; 2. Sistema de 
monitorização; 3. Sistema de comunicação

C.2 – Capacitação 
institucional e local

1. Reforço das competências para a intervenção; 
2. Reforço das competências para a intervenção e 
participação

A reflexão acerca do diagnóstico realizado para o Lagarteiro contribuiu não 
só para um melhor entendimento do modo de organização de um trabalho de 
análise de uma área urbana habitada por uma população fragilizada, como para 
despertar a atenção para a observação de potencialidades e fragilidades de 
um território onde se constata uma segregação sócio-territorial, considerado 
desqualificado e fechado em si mesmo, ou seja, desintegrado, e daquilo que 
pode ser feito para contrariar essa situação.

2.1.4  Fatores de Satisfação Residencial em Ambiente Urbano

O trabalho de Bonaiuto et al. (1999) – Multidimensional Perception of Residential 
Environment Quality and Neighbourhood Attachment in the Urban Environment 
— testa um modelo no qual a satisfação residencial prevê o ‘apego’ ao bairro. 
Este modelo demonstra a relevância de indicadores em quatro áreas distintas:

 ∙ Características arquitetónicas e de desenho urbano
1. Espaço arquitetónico e urbanístico
2. Organizações de acessibilidade e vias

3. Verde

 ∙ Características das relações sociais

4. Pessoas e relações sociais

 ∙ Serviços pontuais e em rede
5. Serviços sociais e de saúde pontuais
6. Serviços culturais e recreativos pontuais
7. Serviços comerciais pontuais

Quadro 02.6 - Projetos por eixo de 
intervenção do Plano de Ação.

Fonte: Plano de Ação resultante da 
IBC, in Centro de Estudos de Serviço 
Social e Sociologia, 2008

Fig. 02.7 - Bairro do Lagarteiro após 
obras de reabilitação (Prémio IHRU 
2012).
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8. Serviços não-pontuais (em rede): transporte

 ∙ Características do contexto
9. Estilo de Vida
10. Poluição

11. Manutenção/assistência

No Quadro 02.8 são apresentados os 126 itens da escala de satisfação 
residencial, ou RSS (Residential Satisfaction Scale), agrupados segundo as onze 
áreas específicas referidas. Foi acrescentada uma coluna de forma a destacar 
os itens que se considerou terem uma relação com a integração sócio-urbana 
de um empreendimento residencial, nomeadamente de habitação social, ou 
seja, serem promotores ou condicionadores desta integração.

1. Architectural and town-planning space Integração 
Sócio-Urbana

1.1.

Buildings’ aesthetic 
pleasantness (BUILPLEA)

4. The styles of the diferent buildings are harmonious.

12. It is a pleasant neighbourhood because of the colour of the buildings.

13. The buildings in the neighbourhood are well-built with regard to form and details.

14. It is a beautiful neighbourhood to see with beautiful buildings. 

15. It is a neighbourhood developed without any architectural plan. x
38. In this neighbourhood the open spaces and built areas are well-balanced.

1.2.

Building aesthetic contrast 
(BUILCONT)

2. There is a great diference in the neighbourhood between old and new buildings.

3. In the neighbourhood there is a contrast between very high-class buildings and horrible buildings.

36. When I look out of the window I feel oppressed by the buildings nearby. x

1.3.

Building excessive and 
repetitive volume (BUILVOL)

1. In this neighbourhood there are only buildings that are all the same. x
8. In the neighbourhood there are residential buildings that seem like barracks. x
18. In this neighbourhood the blocks are smaller than they are elsewhere.

19. In this neighbourhood the buildings are often too high.

20. It is an oppressive neighbourhood because of the size of the buildings. x

Items with factor loadings <45

5. In the neighbourhood there are buildings which are too lower class.

6. It is a neighbourhood without architectural and artistic merits. x
16. The buildings in this neighbourhood are generally comfortable and functional.

17. The apartments in the neighbourhood often have walls that are too thin.

37. There is too much cement in this neighbourhood.

2. Organizations of accessibility and roads

2.1.

Internal practicability 
(INTPRAC)

25. The streets in this neighbourhood are wide enough.

26. The streets in this neighbourhood permit easy movement. x
30. This neighbourhood is well-suited even for handicapped people.

31. The parked cars impede walking.

33. In this neighbourhood parking places and parking lots are almost totally lacking.

34. There is good availability of parking spaces in the neighbourhood. x
2.2.

External connections 
(EXTCON)

21. The centre can be reached easily from this neighbourhood. x
23. This neighbourhood is too cut of from the rest of the city. x
24. This neighbourhood is well connected with important parts of the city. x

Items with factor loadings <45

22. It is easy to go out of the city from this neighbourhood.

27. In this neighbourhood one is often forced to go around in circles even to reach places nearby. x
28. The presence of a high speed road in the neighbourhood reduces livability. x
29. The sidewalks in the neighbourhood are often too narrow.

85. Unfortunately, in the neighbourhood people move more in cars than on foot.

Quadro 02.8 - Indicadores da escala 
de satisfação residencial.

Fonte: adaptado de Bonaiuto et al., 
1999.
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3. Green

3.1.

Lack of green areas 
(both presence and care) 
(LACKGREE)

40. There should be more green areas in the neighbourhood.

41. To go to a park it is necessary to go to other areas of the city. x
42. By increasing the number of homes, green areas have almost completely disappeared.

43. In the neighbourhood there are green spaces for walking and relaxing. x
44. In the neighbourhood there is garden/park where people can meet. x
45. There are few trees in the neighbourhood.

47. There would be green areas but for the most part they are unusable or closed to the public.

48. The green spaces in the neighbourhood cannot be frequented because they are poorly kept. x
49. The green areas in the neighbourhood are in good condition.

50. The usable green areas in the neighbourhood are only the private ones because the public ones 
are too poorly kept. x

Items with factor loadings <45 39. Construction continues in this neighbourhood and the little existing green is destined to 
disappear.

4. People and social relations

4.1.

Threatening people 
(THREPEOP)

7. It is a rather high-class neighbourhood.

51. The green areas of the neighbourhood are dangerous because of those who frequent them. x
60. In comparison with other areas this neighbourhood is not too crowded.

61. This neighbourhood is too crowded.

64. There are too many working class inhabitants in the neighbourhood.

68. There are people in the neighbourhood who deal, rob, and take drugs.

70. The people in this neighbourhood have a look of serenity and well-being.

71. Going around the neighbourhood in the late evening there is often the risk of bad encounters. x

4.2.

Presence of social 
relationships (SOCRELA)

73. The people in this neighbourhood are generally very cordial.

74. The people in this neighbourhood are generally not very sociable.

75. Neighbours are often acquainted in this area. x
76. There are only very formal relationships between inhabitants of this neighbourhood.
77. Above all the people in the neighbourhood think about themselves and have little interest in 
others.

4.3.

Intrusiveness/intolerance 
(INTRINTO)

79. There are intolerant people in the neighbourhood.

80. The people are generally civil and discreet.

81. Here one often has the impression that others are watching him.

Items with factor loadings <45

62. The population of this neighbourhood is a mixture of all kinds of people.

63. The neighbourhood has the advantage of having inhabitants homogeneous for social class. x
65. There are too many gypsies and third world foreigners in the neighbourhood.

66. Too often this neighbourhood is invaded by non-residents (for work, shopping, tourism, etc.). x
67. There are too many elderly in the neighbourhood.

69. There are too many disoriented young people in the neighbourhood.

5. Punctual social-health-assistance services

5.1.

Adequacy of social and 
health services (ADEQSOC)

99. There is a hospital that can be easily reached from the neighbourhood. x
100. The local health office in this area offers better services compared with others.

101. The neighbourhood is well-equipped for medical tests and outpatient services.

107. The municipal offices in the area respond adequately to the needs of the neighbourhood. x
111. Services for assisting the elderly are lacking in the neighbourhood.

112. The neighbourhood is well-furnished with social services. x
121. The neighbourhood has a centre for the elderly that functions well.

5.2.

Inadequacy of educational 
services (INADEDUC)

90. Schools and nurseries in the neighbourhood are often held in unsuitable places. x
91. The neighbourhood is well-equipped for scholastic services. x
92. Often children and young people of the neighbourhood are forced to live in the area for school.

93. The neighbourhood schools are generally good.

6. Punctual cultural-recreational services



Aplicação ao caso do Bairro 2 de Maio

55

6.1.

Inadequacy of sport services 
(INADSPOR)

123. This neighbourhood is well-equipped with sports grounds (sports fields, gymnasium, 
swimming pools). x

124. If you like bicycle riding or jogging, the neighbourhood is not very suitable.

125. There are areas in the neighbourhood where it is possible to do sport activities outside. x
126. Sports grounds are few and only at high price.

6.2.

Inadequacy of cultural 
activities and meeting-places 
(INADCULT)

113. The already functioning cultural centres satisfy the needs of this neighbourhood. x
115. There are really very few cultural initiatives in this neighbourhood. x
116. The neighbourhood should have more movie theatres.
117. The existence of a meeting place would get many of the young people of the neighbourhood 
of the streets.
120. The lack of a meeting place does not allow young people to spend their free time in the 
neighbourhood.

Items with factor loadings <45

114. If you want a book you must go and look for it in book stores or libraries in other areas.

118. You can always find a place to spend free time in this neighbourhood.

119. Only some bars are open in the evening in this neighbourhood.

122. There are many parish social activities in the neighbourhood.

7. Punctual commercial services

7.1.

Commercial assortment 
(COMASS)

102. This is a very commercial area, well-furnished with stores.

103. Special things are lacking in the stores in this neighbourhood.

105. There are all kinds of stores in the neighbourhood, which permit finding anything in the area. x
106. The neighbourhood has a convenient local market. x

Items with factor loadings <45 104. The stores in the neighbourhood are also meeting places for the inhabitants.

8. Non-punctual services: transportation

8.1. Inadequacy of 
public transport services 
(INADTRAN)

94. There is not enough choice of public transportation in the neighbourhood. x
96. The existing public transportation guarantees good connections with other parts of the city. x
97. The existing bus service should be more frequent.
98. The buses in the area are often too inconvenient.

Items with factor loadings <45 95. The buses in this neighbourhood are almost always overcrowded.

9. Lifestyle

9.1.

Lack of opportunities 
(LAKOPPO)

86. This neighbourhood is only a dormitory. x
87. Very few things can be done in this neighbourhood. x
88. Young people tend to flee from this neighbourhood.

89. It is a neighbourhood with many points of interest. x

9.2.

Quiet (QUIET)

82. Compared with the chaos in the centre this neighbourhood is still livable.

83. This is a neighbourhood with too much activity.

84. There is a peaceful rhythm of life in the neighbourhood.

10. Pollution

10.1.

Pollution (POLLUTION)

52. The air in the neighbourhood is not clean and breathable.

53. The exteriors of the buildings show signs of air pollution.

54. The air in the neighbourhood is often unbreathable.

55. It is a silent and peaceful neighbourhood.

56. There is really too much noise in the neighbourhood.
57. The intensity of the traffic in this neighbourhood is really annoying.

11. Maintenance/care

11.1.

Lack of macro-upkeep in 
public services or spaces 
(LACKCARE)

32. The streets are not adequately kept. x
35. There are too many abandoned areas in the neighbourhood. x
59. Too often there is trash around.
108. This neighbourhood is well-equipped for recycling and differentiated trash pick-up.
109. The trash collection service is efficient.
110. Street lighting is often insufficient. x

11.2.

Presence of micro-upkeep in 
private spaces or activities 
(PRESCARE)

9. Many buildings in the neighbourhood are in poor condition. x
10. There is good upkeep of the buildings in the neighbourhood.
11. This neighbourhood is rich with terraces and wellkept gardens.
72. There are too many signs of vandalism on the streets of the neighbourhood. x
78. People show interest and care for the neighbourhood. x

Items with factor loadings <45 58. The streets and sidewalks of the neighbourhood are clean enough.
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A análise deste trabalho, ao apresentar indicadores bastante específicos, tanto 
positivos como negativos, contribuiu para uma melhor compreensão acerca dos 
aspetos urbanos e sociais que influenciam a satisfação residencial num bairro, e 
aqueles que, simultaneamente afetam a sua integração sócio-urbana.

2.1.5  Recomendações para os Níveis Físicos Residenciais

Coelho e Pedro (1998) realizaram um estudo, no âmbito do LNEC, onde 
desenvolveram os diversos níveis físicos do habitat: envolvente da área 
residencial, vizinhança alargada, vizinhança próxima, edifício residencial, 
habitação e espaços e compartimentos habitacionais. Para cada um foi 
apresentada um lista de recomendações de apoio à conceção arquitetónica do 
habitat. Estas foram resultado de uma compilação de dados objetivos acerca 
do desenho arquitetónico residencial, correspondendo a indicações propostas 
por diversos autores. De acordo com Coelho et al., “estas indicações são 
frequentemente múltiplas e complementares, e por vezes mesmo contraditórias, 
e têm como principal objectivo esclarecer o projectista sobre os problemas e 
as diversas soluções que se podem colocar na concepção arquitectónica do 
habitat” (1998: I).

Nesta reflexão foram analisadas as recomendações propostas para os três 
primeiros níveis físicos referidos (envolvente da área residencial, vizinhança 
alargada e vizinhança próxima). Ao destacar aquelas que se considera ter 
influência na integração sócio-urbana de um conjunto de habitação social 
inserido em meio urbano25, pretende-se que sejam mais um instrumento de 
apoio à elaboração da matriz de avaliação.

A envolvente da área residencial tem um papel essencial na questão da 
integração de um empreendimento residencial, de habitação social ou não. É a 
relação estabelecida entre a envolvente e o empreendimento, nomeadamente 
a vizinhança alargada, que determina uma boa ou má integração do mesmo. 
Segundo Coelho et al. (1998: 10), uma análise a este nível físico residencial 
incide sobre:

 ∙ limites e limiares de transição do empreendimento;

 ∙ pólos e faixas de equipamentos e de animação que marcam essas 
zonas;

 ∙ percursos, eixos e zonas de penetração e de coesão do empreendimento 
com a sua envolvente;

 ∙ equipamentos de transporte coletivo.

A vizinhança alargada diz respeito ao espaço público residencial constituinte de 
um empreendimento, de um modo amplo. Este nível físico deve, por sua vez, 
estar intimamente relacionado e articulado com a envolvente, e a sua análise 
centra-se principalmente em:

 ∙ principais ligações equipadas às envolventes e pólos de contacto 

25 Foi elaborada uma lista das recomendações destacadas, no Anexo 3.
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diferido com centros urbanos;

 ∙ pólos de animação e equipamento e percursos de relacionamento entre 
estes pólos;

 ∙ condições gerais de estrutura e hierarquia viária e de distribuição de 
tráfego no interior da área residencial através de eixos de penetração 
gradualmente hierarquizada;

 ∙ principais zonas com caracterização dominantemente definida;

 ∙ zonas que podem ser objeto de uma cuidadosa redefinição dos seus 
respetivos usos e imagens (1998: 24).

A vizinhança próxima diz respeito aos espaços residenciais de transição público/
privado, ou seja, de relação entre edifícios e rua. Na sua análise são tratados:

 ∙ “misturas” e combinações mais frequentes e viáveis entre vários tipos 
de conjuntos de edifícios e espaços exteriores;

 ∙ variados tipos de quarteirões e de conjuntos de quarteirões (maiores ou 
menores, mais abertos ou mais fechados, mais ou menos uniformes, com 
conteúdos funcionais mais ou menos variados, etc)

 ∙ vários tipos de bandas de edifícios e respetivas faixas urbanas;

 ∙ conjuntos de blocos isolados e seus respetivos espaços intersticiais;

 ∙ elementos de arranjo e de equipamento do exterior habitualmente 
geradores de satisfação “à porta de casa”;

 ∙ estratégia equilibrada nas relações entre boa acessibilidade, 
bem evidenciada, e agradáveis condições de recato, sossego e 
representatividade residencial (1998: 88).

Este estudo apresenta um conjunto muito extenso de questões bastante 
específicas e úteis (incluindo valores de quantidade, dimensionamento, entre 
outros), sendo que se considerou que uma grande parte delas não diz respeito 
diretamente ao tema da integração sócio-urbana de um empreendimento de 
habitação social. No entanto, a análise do estudo permitiu o aprofundamento 
do conhecimento de alguns critérios e a confirmação de outros, considerados 
relevantes para a elaboração da matriz de avaliação.

2.1.6  Considerações finais

A reflexão realizada em torno destes cinco trabalhos contribuiu, num todo, 
para uma aproximação mais fundamentada ao tema da análise do espaço 
urbano e para um melhor entendimento dos seus efeitos nos residentes, na 
sua qualidade de vida e na satisfação com o seu habitat. No entanto, estes 
trabalhos não abordam a questão da integração sócio-urbana de modo claro 
ou sistemático, pelo que serão tidos apenas como base de referência para os 
critérios considerados na elaboração da matriz de avaliação.
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2.2  Contributo para uma metodologia de avaliação

Após a análise e reflexão em torno dos estudos apresentados no capítulo 
anterior, pretende-se elaborar uma metodologia, que não tenciona ser mais que 
uma possível aproximação ao tema da avaliação da integração sócio-urbana 
de empreendimentos de habitação social. Uma contribuição para uma eventual 
futura proposta, através de uma matriz onde são contemplados os aspetos 
considerados estruturantes para uma avaliação deste tipo.

A vertente social e a vertente urbana não podem ser totalmente separadas, 
pois influenciam-se mutuamente, como já foi referido. No entanto, tendo em 
conta o âmbito essencialmente arquitetónico e urbanístico da investigação, 
não será realizada uma análise dita social, mas serão incluídas na avaliação 
algumas questões sociais relacionadas com os diversos aspetos analisados, 
nomeadamente na aplicação ao caso de estudo.

Considerou-se relevante, tratando-se de uma análise da integração, avaliar 
cada aspeto estruturante no bairro, mas tendo sempre em conta o espaço 
fronteira entre o bairro e a envolvente, assim como as áreas urbanas adjacentes 
ao bairro. Esta fronteira deverá, num cenário positivo, constituir um limiar que 
promova uma eficaz ligação com a malha urbana em que o bairro se insere, 
tanto em termos físicos como formais e estruturais.

2.2.1  Aspetos estruturantes

Foram destacados cinco aspetos considerados estruturantes para a análise 
de um empreendimento de habitação social inserido em meio urbano, pelo 
seu caráter prático e abrangente. Admite-se que fazem apenas parte de 
um complexo e extenso conjunto de aspetos que afetam ou condicionam a 
integração sócio-urbana, no entanto, são os seguintes aqueles considerados 
fundamentais:

I. Acessibilidade / Mobilidade

II. Estrutura edificada

III. Equipamentos

IV. Espaço público

V. Governança

Para cada aspeto estruturante foram definidos elementos chave, dentro dos 
quais se destacam alguns critérios, mais específicos, considerados relevantes 
para a avaliação pretendida. Em seguida são desenvolvidos os aspetos 
estruturantes, acompanhados de exemplos essencialmente obtidos em Lisboa 
de empreendimentos construídos como habitação social que representem 
positiva ou negativamente os elementos chave ou critérios a avaliar.
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I.   Acessibilidade / Mobilidade

A acessibilidade é um aspeto básico e essencial na análise da integração sócio-
urbana de uma área residencial urbana, sendo responsável por uma parte 
significativa das condições determinantes de sucesso ou insucesso urbano da 
mesma.

É definida como a facilidade com que se consegue chegar a atividades a partir 
de determinado lugar e com determinado sistema de transporte (Morris et al., 
1979; Johnston et al., 2000, in Lotfi et al., 2009:134).

Coelho (2010-a) refere-se à acessibilidade num contexto arquitetónico 
residencial como a “facilidade na aproximação ou no trato, ao desenvolvimento 
de continuidades naturais por prolongamentos e múltiplas ligações”. Estas 
continuidades26, lidas numa relação entre bairro-cidade e cidade-bairro são um 
ponto chave para a questão da integração do bairro, assumindo, idealmente, um 
papel facilitador e motivador de deslocações e fluxos — sistema viário, rede de 
transportes e pedonalidade — ou seja, de mobilidade, definida para este aspeto 
como a vertente dinâmica da acessibilidade. Deste modo, os projetistas, através 
do desenho urbano, têm a responsabilidade de assegurar acessibilidades 
adequadas, para promover uma eficiente mobilidade. Esta não depende 
totalmente da primeira, mas pode ser dificultada ou facilitada pela mesma.

São distinguidos três elementos chave dentro da acessibilidade, cada um 
considerado essencial na questão da integração urbana:

i.   Ligações com a cidade

Este ponto refere-se à análise da configuração das malhas viárias, ou seja, 
do sistema viário, que deve obedecer a uma hierarquia adequada (vias 
distribuidoras primárias; vias distribuidoras secundárias; vias distribuidoras 
locais, vias de acesso local), garantindo boas ligações à cidade em que o bairro 
se insere e atravessamentos equilibrados. Deve ser considerada a relação que 
o empreendimento a avaliar tem com a/as centralidade/s vizinha/s, ou seja, com 
as áreas urbanas mais próximas que constituam um nó social e urbano.

A avaliação deste ponto inclui ainda o entendimento da proximidade e alternativas 
de transportes públicos como acesso à cidade27. De acordo com o United 
Nations Human Settlements Programme, “Transport has also been identified as a 
critical factor in the dynamics of social inclusion or exclusion. Some urban studies 
show a lack of mobility as one of the factors causing social exclusion, because 
without reliable transportation, people are hard-pressed to get jobs or access key 
services such as healthcare and education” (UN-Habitat, 2010: 22).

26 A continuidade urbana é, segundo Coelho et al., um “elemento fundamental para a rápida e 
vitalizada agregação das novas parcelas de cidade (...) aos troços e conjuntos urbanos pré-
existentes” (1998: 6).

27 Em muitos casos, e especialmente numa área urbana habitada por uma população carenciada 
socioeconomicamente, as pessoas não têm carro próprio, pelo que é essencial assegurar boas 
acessibilidades ao nível dos transportes públicos e percursos pedonais, que podem funcionar 
como único modo de deslocação.
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ii.   Ligações com as áreas urbanas adjacentes

Neste ponto é analisado o tecido urbano viário e pedonal a uma escala menor 
que no ponto anterior. Pretende-se avaliar as relações e movimentos pedonais 
entre o bairro e áreas urbanas na envolvente, e o modo como o tecido urbano 
se articula com estas, pois, como defende Lynch, “O limite deve ser penetrável: 
uma costura, não uma barreira. Um bairro pode ligar-se a outro por justaposição, 
intervisibilidade, relação com uma linha ou algum outro tipo de relação, como 
um cruzamento intermediário, uma via ou um pequeno bairro” (1999:116).

Pretende-se ainda analisar a existência de vazios na envolvente e de barreiras 
físicas externas, como vias rápidas, caminhos de ferro, resultado de questões 
topográficas, entre outras. Tendo em conta que a não transversalidade urbana/
social/viária reforça a noção de que os bairros se constituem “ilha urbana” 
(Silva, 2009: 9), é muito relevante assegurar as condições para que estes sejam 
usufruídos pela vizinhança e/ou habitantes de outras zonas da cidade.

A título de exemplo observam-se dois casos em Lisboa: o Bairro da Cruz 
Vermelha, na Alta de Lisboa, e o Bairro de São Miguel, em Alvalade. O primeiro 
apresenta uma malha viária não hierárquica, assim como uma carência de 
ligações com a envolvente devido a uma descontinuidade dos percursos 
pedonais e à presença de vazios urbanos, e não inclui transportes públicos. 
Por sua vez, a malha viária do Bairro de São Miguel obedece a uma hierarquia 
adequada, apresenta boas ligações com a envolvente e um tecido urbano 
articulado, oferecendo ainda acesso próximo a uma grande diversidade de 
transportes públicos (autocarro, metro e comboio).

iii.   Mobilidade no bairro

Este ponto centra-se, em primeiro lugar, na análise da proximidade de bens 
e serviços essenciais para os residentes. Se os acessos forem fáceis e 
diretos assumem grande importância na vitalidade e funcionamento do bairro, 
reduzindo os gastos de tempo e dinheiro e aumentando o seu uso pelos seus 
habitantes e vizinhança.

De acordo com Cambra, “the walkability of a community has been conceptualized 
as ‘the extent to which characteristics of the built environment and land use 
may or may not be conductive to residents in the area walking for either leisure, 

Fig. 02.9 e 02.10 - Entradas do Bairro 
da Cruz Vermelha.

02.9

02.10

02.11

02.12

Fig. 02.11 e 02.12 - Entradas do Bair-
ro de São Miguel.

Fig 02.13 - Fotografia aérea do Bair-
ro da Cruz Vermelha (data de cons-
trução 1967) - vias de ligação à cida-
de e entradas para o bairro.

Fig 02.14 - Fotografia aérea do Bairro 
de São Miguel (data de construção 
1949-51) - vias de ligação à cidade e 
entradas para o bairro.

02.13 02.14
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exercise or recreation, to access services, or to travel to work’, or in simpler 
terms, the extent to which the built environment is walking friendly” (2012: 4).

Para medir a pedonalidade (walkability) foi utilizada a metodologia Walk 
Score28, devido à facilidade na sua obtenção e eficácia. Pode ser medido 
para qualquer ponto geográfico e atribui pontos baseado na distância desse 
ponto à amenidade mais próxima em cada categoria (Cafés, Arte e Cultura, 
Entretenimento, Compras, Escolas, Jardins, Mercearias, Restaurantes e Bares, 
Saúde, entre outros), presente quer no interior do bairro quer na envolvente. 
Quanto maior for este valor — mais próximo de 100 — melhor é a pedonalidade 
desse ponto geográfico, que para aplicação a um bairro deve ser considerada 
uma rua com uma localização central.

Segundo os criadores do site, “The Walk Score algorithm awards points based 
on the distance to the closest amenity in each category. If the closest amenity 
in a category is within .25 miles (or .4 km), we assign the maximum number of 
points. The number of points declines as the distance approaches 1 mile (or 1.6 
km) – no points are awarded for amenities further than 1 mile. Each category is 
weighted equally and the points are summed and normalized to yield a score 
from 0–100. The number of nearby amenities is the leading predictor of whether 
people walk”.

Como nota exemplificativa são apresentados quatro diferentes bairros situados 
na AML, para os quais foi testado o Walk Score. Cada um representa uma 
das categorias de classificação desta metodologia — Bairro de São Miguel 
(“Walker’s Paradise”), Bairro da Cruz Vermelha (“Very Walkable”), Bairro de 
Caselas (“Somewhat Walkable”) e Bairro da Cova da Moura (Car-dependent”).

28 Disponível em www.walkscore.com.

Fig. 02.15 - Walk Score do Bairro de São 
Miguel (93/100 – “Walker’s Paradise”).

Fig. 02.16 - Walk Score do Bairro da Cruz 
Vermelha (78/100 – “Very Walkable”).

Fig. 02.17 - Walk Score do Bairro de Ca-
selas (60/100 – “Somewhat Walkable”).

Fig. 02.18 - Walk Score do Bairro da Cova 
da Moura (48/100 – “Car-dependent”).

Fig. 02.19 - Planta da AML com a 
localização dos quatro bairros para 
os quais foi medida a pedonalidade.

1
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1. Bairro de São Miguel

2. Bairro da Cruz Vermelha

3. Bairro de Caselas

4. Bairro da Cova da Moura
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Neste ponto pretende-se ainda avaliar a facilidade/dificuldade na mobilidade 
interna do bairro, ou seja, as condições oferecidas pelo mesmo para andar a 
pé, de bicicleta, skate, patins, entre outros, no bairro. Todos estes modos de 
mobilidade contribuem não só para uma apropriação do espaço como para 
uma maior identificação com o mesmo, por parte dos residentes e visitantes.

I.   Estrutura edificada

A estrutura edificada de determinado conjunto residencial relaciona-se 
com a integração do mesmo, podendo assumir um papel facilitador de 
permeabilidade, de abertura, de fluxos, de relações físicas e visuais, ou um 
papel de barreira, fechando-se autisticamente sobre si própria e no bairro em 
que se insere e dificultando estas dinâmicas; pode separar ou unir/reunir. Por 
outro lado, a imagem padronizada e degradada que é possível verificar em 
diversos conjuntos residenciais, nomeadamente de habitação social, reflete-se 
numa conotação negativa atribuída aos mesmos e contribui para uma maior 
insatisfação por parte dos residentes em relação ao seu habitat.

Segundo Coelho et al., o edifício habitacional, “em nenhum caso, deve ser uma 
presença dissonante, uma unidade infuncional, um elemento sem coerência 
urbana e/ou paisagística, uma presença sem intenção de reflectir o seu conteúdo 
habitacional, um elemento sem papel e sem objectivos urbanos e domésticos” 
(1998: 190).

A realidade construída deve ainda adequar-se aos modos de vida correntes 
e às necessidades simbólicas e físicas dos residentes, de forma a constituir a 
resposta social, ambiental e urbana que se pretende (Silva et al., 2011).

Destacaram-se, deste modo, os seguintes elementos chave para análise:

i.   Forma / morfologia do edificado

Neste ponto pretende-se analisar a estrutura e forma do edificado, entendendo 
se resulta como barreira arquitetónica, se tem um papel neutro, ou se, ainda, 
melhora as condições de permeabilidade física e visual do bairro em si e na 
sua relação com a envolvente, ou seja, com os espaços urbanos adjacentes. 
A existência de boa permeabilidade contribui, para além da apropriação do 
bairro, para uma vigilância natural, o que se traduz numa maior sensação de 
segurança na fruição dos espaços.

Como exemplo, observa-se o caso de dois bairros vizinhos na cidade de Lisboa: 
a Quinta do Loureiro e a Quinta do Cabrinha, ambos resultado do Programa 
Urban. A morfologia dos edifícios do primeiro permite uma boa relação da 
estrutura edificada com a rua, conformando largos ao longo da rua, equipados 
com diversos serviços ao nível térreo (Fig. 02.21 e 02.22). O Bairro da Quinta 
do Cabrinha, por sua vez, é composto por grandes edifícios em banda, virados 
sobre si próprios, sem qualquer permeabilidade visual ou física, dificultando a 
relação com a envolvente (Fig. 02.23 e 02.24).

Fig. 02.20 - Fotografia aérea do Bair-
ro da Quinta do Loureiro (norte) e do 
Bairro da Quinta do Cabrinha (sul).

02.21

02.22

Fig. 02.21 e 02.22 - Bairro da Quinta 
do Loureiro - vistas da rua.

02.23

02.24

Fig. 02.23 e 02.24 - Bairro da Quinta 
do Cabrinha - vistas da rua, exterior 
e interior do bairro.
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ii.   Diversidade / Estética

A falta de variedade ao nível do tipo e dimensão de habitação é considerado um 
fator bastante relevante de declínio de um empreendimento de habitação social 
ao nível da estrutura edificada (Alves, 2010).

De acordo com Augusto, “é constatação generalizada que a estandardização 
arquitectónica, conjugada com a segregação a que estes espaços 
[empreendimentos de habitação social] se vêem entregues, conduz a uma 
ampliação da sua estigmatização, face à sua fácil identificação” (1998: 6).

Por sua vez, Coelho (2009) defende que a “diversidade e pequena escala 
favorecem: a participação dos habitantes, a identidade local, o desenvolvimento 
comunitário, e a gestão local; o equilíbrio ecológico de cada conjunto e a 
introdução do verde urbano; a introdução de espaços para os peões e promotores 
do convívio natural; a diversidade de soluções de edifícios habitacionais e 
mistos (habitação e equipamentos); o desenvolvimento de pequenos conjuntos 
urbanos de requalificação local; e o desenvolvimento de conjuntos residenciais 
sem qualquer estigma de pobreza e de falta de atratividade.”

A estrutura tipológica pode ainda estar ajustada ou desajustada aos habitantes 
(CESSS, 2008). Para isso é necessário ter em conta as características 
sociodemográficas da população apresentadas anteriormente, adequando as 
situações físicas, urbanas e ambientais aos moradores prováveis — adequação 
sócio-cultural.

Neste ponto pretende-se então avaliar a vertente mais estética da estrutura 
edificada, a sua diversidade e imagem, incluindo o seu estado de conservação.

III.   Equipamentos

Não é suficiente garantir alojamentos quando se trata de planear um conjunto 
residencial. A existência de diferentes valências e serviços na proximidade —
espaços dedicados ao ensino, ao trabalho, ao comércio, à saúde, desporto, 
cultura e lazer — é um aspeto essencial para a integração de um bairro no 
meio em que se insere e para a qualidade de vida dos seus habitantes. Para 
além de fonte de sustentabilidade para o bairro, promove deslocações e 
fluxos populacionais, quer por parte dos residentes, quer da vizinhança. Pelo 
contrário, como aponta Paiva, “a escassez de recursos, faz com que as redes 

Fig. 02.25 - Conjunto de habitação 
social do Monte de São João, Porto - 
imagem arquitetónica coerente e de 
qualidade e diversidade tipológica 
(Prémio IHN 2004).

Fig. 02.26 - Edifício “Pantera Cor-de-
-Rosa” do Bairro dos Lóios, Chelas 
- arquitetura estandardizada e de 
escala excessiva; mau estado de 
conservação.

Fig. 02.27 - Bairro do Armador, Che-
las - imagem estandardizada e inca-
racterística.
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de sociabilidade e entreajuda surjam concentradas e pouco seletivas, o que 
não acontece, por exemplo, nos meios residenciais de estratos elevados” 
(1997: 237).

De forma a facilitar a análise, foram destacados como equipamentos essenciais 
para uma boa integração sócio-urbana aqueles que satisfazem as necessidades 
diárias dos residentes: os espaços dedicados ao ensino das crianças (creche, 
escola primária), à saúde (centro de saúde, clínica, farmácia), e ao comércio 
diário (café/snack-bar, mercearia/supermercado) na proximidade. Considerou-
se próximos os equipamentos referidos que se encontrem a uma distância 
inferior a 1600 metros a partir do bairro a avaliar, sendo que aqueles que estejam 
a uma distância inferior a 400 metros (5 minutos a pé) serão mais pontuados, e 
aqueles que estejam a uma distância superior aos 1600 metros serão os menos 
pontuados, tendo como referência o critério da metodologia Walk Score.

IV.   Espaço público

Na linguagem urbanística, os espaços públicos são entendidos, na generalidade, 
como componentes de articulação e de ligação dos territórios privados da 
cidade (Ferreira et al., 2001), acentuando o seu papel determinante no tema 
da integração sócio-urbana. Para além do seu papel de ligação, os espaços 
públicos — ruas, praças, parques — são também os locais privilegiados para o 
encontro e o convívio.

O espaço público é um aspeto de caráter multidimensional, relacionando-se 
fortemente com os restantes aspetos estruturantes referidos e lidando com 
uma grande diversidade de realidades, pelo que a sua análise é complexa. A 
eventual indefinição dos espaços, aliados a uma arquitetura de fraca qualidade 
dá origem a ambientes urbanos impessoais e alienantes, considerado um dos 
principais fatores físicos responsáveis pelo declínio das áreas urbanas ‘em 
risco’ (Alves, 2010).

Deste modo, destacam-se os seguintes elementos chave para análise:

i.   Espaços de transição público/privado

Neste ponto pretende-se avaliar a hierarquia existente (ou não) entre espaços 
públicos, semi-públicos e privados num bairro. A não existência desta hierarquia 
e a indefinição da ligação entre os espaços resulta em espaços ambíguos, 
anónimos ou impessoais, tornando a sua utilização e apropriação pouco clara e 
condicionando a possibilidade de vigilância quer por parte dos residentes quer 
pelos visitantes (Silva, 2009). Neste sentido, é essencial criar espaços que são 
limitados/conformados pelos edifícios em vez de espaços sobrantes da construção 
dos edifícios, pois os espaços exteriores são para ser vividos e devem assegurar 
uma continuidade estimulante nos percursos. Como afirmou Madanipour, “looking 
at the public-private distinction is therefore one way of decoding and interpreting 
the social and spatial organization of a city” (1999: 880).
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Um empreendimento de habitação social com um desenho bem integrado nas 
paisagens urbanas e naturais preexistentes, proporciona aos seus residentes 
boas condições para uma integração física e social mais rápida e eficaz, 
estendendo o habitar para o espaço exterior e favorecendo a criação de 
vizinhanças conviviais (Coelho, 2009). Estes espaços de transição têm assim 
um papel estratégico muito importante, de separação e ligação.

Exemplos, negativo e positivo, deste tipo de espaços são o Bairro da Cova da 
Moura, na Amadora, e o Bairro de Alvalade, em Lisboa, respetivamente. No 
primeiro observa-se a inexistência de passeios e de espaços de transição público/
privado, o que prejudica a apropriação e a vivência dos espaços públicos do 
bairro (Fig. 02.28). No segundo verifica-se uma marcação evidente e hierárquica 
dos espaços públicos e privados, favorecendo relações vicinais (Fig.02.29).

ii.   Verde urbano / Infraestrutura verde

Neste ponto são analisados os espaços verdes constituintes do bairro, na 
tentativa de perceber se existe coerência paisagística, ou seja, uma conjugação 
estratégica das zonas e elementos verdes, que não só têm um papel importante 
para a paisagem mas funcionam também como espaços humanizadores, 
estimulantes de convívio e lazer, facilmente apropriáveis. É o caso do Bairro de 
Olivais Norte, em Lisboa, cuja infraestrutura verde assume um papel paisagístico 
muito relevante, funcionando como ligação entre os espaços públicos e privados, 
e incluindo diversos espaços de estada e lazer (Fig. 02.30 e 02.31).

Como refere Pardal, “a vegetação é elemento amenizador do meio urbano, 
unificador, suporte de continuidades” (1991: 113). Este fator é especialmente 
relevante no que toca a questão da integração de uma área urbana na sua 
envolvente, podendo a infraestrutura verde assumir um papel de ligação/
articulação/costura entre ambas.

São ainda atribuídas funções diversas aos elementos verdes, como promotoras 
de textura, diversidade/animação, profundidade, escala, espaciosidade, 
conhecimento da natureza, património útil, forma geral e detalhe, enquadramento/
integração (Coelho et al., 1998).

Como um exemplo negativo do verde urbano tem-se o Bairro da Quinta 
do Lavrado, em Lisboa, cuja carência de desenho da infraestrutura verde, 
conjugada com a topografia do território, acaba por resultar em espaços não 
apropriados que atuam como barreira ao atravessamento e fruição do bairro 
(Fig. 02.32 e 02.33).

iii.   Vivência na rua

Neste ponto pretende-se analisar o espaço público ao nível do desenho e 
estado das ruas, passeios, impacto do automóvel e mobiliário urbano, de modo 
a entender a vivência do bairro ao nível da rua, as possibilidades de utilização, 
conforto e apropriação desses espaços.

Fig. 02.28 - Rua no Bairro da Cova 
da Moura, Amadora.. 

Fig. 02.29 - Rua do Bairro de Casas 
Económicas de Alvalade, Lisboa. 

Fig. 02.30 e 02.31 - Espaços verdes 
no Bairro de Olivais Norte.

02.30

02.31

02.32

02.33

Fig. 02.32 e 02.33 - Espaços verdes 
no Bairro da Quinta do Lavrado.
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No âmbito da integração arquitetónica ao nível dos espaços públicos, Coelho 
(2011) defende que “temos de falar e de voltar a falar, cada vez mais, de ruas, e 
quando falamos de espaços públicos integradores (de cenários e actividades) e 
bem integrados na continuidade urbana e na desejável coesão de aglomerados 
de vizinhanças e de dispositivos de relação e de transição, então as virtudes da 
rua ainda ficam mais evidentes”.

Diz-se, segundo Roméro et al., que “um determinado espaço foi apropriado 
quando ele é largamente utilizado pelos usuários, para uma ou mais atividades, 
independentemente da sua destinação originária de projeto” (2002: 248). Neste 
sentido, a apropriação é um dos aspetos a ter em conta na integração sócio-
urbana, assumindo um papel muito relevante no modo de vida dos habitantes de 
determinado bairro, em termos de identificação com o território e consequente 
responsabilização pelo mesmo. Ao se sentirem desidentificados com o bairro, 
os habitantes não o promovem nem defendem, dificilmente conseguindo gerar 
lógicas de ação coletiva (Guerra, 1994).

Retoma-se os casos do Bairro de Casas Económicas de Alvalade e o Bairro da 
Cova da Moura como exemplos, positivo e negativo, do impacto que o desenho 
urbano tem na vivência da rua. O facto de terem sido desenhados e previstos os 
diversos elementos do espaço público no Bairro de Alvalade, incluindo os espaços 
verdes e o mobiliário urbano que é disposto ao longo das ruas, torna os percursos 
do bairro estimulantes, à escala do homem, promovendo o seu atravessamento 
e a sua apropriação (Fig. 02.34 e 02.35). Por sua vez, no Bairro da Cova da 
Moura observa-se uma carência de desenho do espaço público, de passeios ou 
de qualquer marcação de diferentes espaços e usos, o que, conjugada com a 
falta de espaços de estada e lazer, condiciona tanto a fruição do bairro como a 
apropriação por parte dos residentes e visitantes (Fig. 02.36 e 02.37).

V.   Governança

Para a promoção/manutenção das condições de integração sócio-urbana de 
um conjunto residencial é fundamental a existência de mecanismos de gestão 
de proximidade, de monitorização e acompanhamento, que viabilizem uma 
adequação do sistema de gestão às dinâmicas sócio-espaciais do local.

Pretende-se então analisar o tipo de gestão do empreendimento e quais os 
organismos que intervêm nas tomadas de decisão ou atividades do bairro, 
assim como o envolvimento da comunidade. O termo é referido por Gonçalves, 
que expõe a definição da Comissão sobre Governança Global: “Governança é 
a totalidade das diversas maneiras pelas quais os indivíduos e as instituições, 
públicas e privadas, administram os seus problemas comuns (…); Governança 
diz respeito não só a instituições e regimes formais autorizados a impor 
obediência, mas também a acordos informais que atendam aos interesses das 
pessoas e instituições” (2005: 6).

A atividade comunitária é um aspeto muito importante no que toca à 
sustentabilidade de uma área residencial urbana, podendo ser sustentada e 
melhorada através de parcerias locais e delegação de poder (Turcu, 2012). 
Este envolvimento e participação comunitária são muito afetados pelo estigma 
existente, mas devem ser trabalhados de modo quase prioritário, pois funcionam 

02.34

02.35

Fig. 02.34 e 02.35 - Vistas de rua no 
Bairro de Alvalade, Lisboa.

02.36

Fig. 02.36 e 02.37 - Vistas de rua no 
Bairro da Cova da Moura, Amadora.

02.37
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de certo modo como “motor” da revitalização e manutenção do seu próprio 
espaço. Num empreendimento em que a atividade comunitária existe e o 
envolvimento da população é grande, sendo claro o papel que cabe a cada 
um, os residentes têm o poder de ir ajustando as suas necessidades e desejos 
à realidade do bairro em que vivem.

i.   Serviços de autoridade locais

Neste ponto pretende-se analisar a existência de gabinetes de gestão locais e 
de algum tipo de sistema de monitorização do bairro.

ii.   Envolvimento da comunidade

Neste ponto pretende-se analisar o envolvimento da comunidade no bairro, 
através da existência de assembleias participativas (base associativa de bairro, 
associação de moradores, clubes, entre outros), que tenham influência na 
tomada de decisões e que funcionem como forma de gestão/monitorização da 
participação da comunidade.

iii.   Parcerias locais

Neste ponto pretende-se analisar a existência ou não de parcerias locais, 
instituições com atividades de suporte no bairro, ou outras equivalentes, e se 
estas conseguem estabelecer sinergias na operacionalização de ações diversas 
de apoio ao bairro e na organização das mesmas.

2.3  Construção de uma matriz de avaliação

Procura-se, neste capítulo, estruturar um quadro metodológico que facilite a 
utilização e articulação de material empírico resultante da análise dos diversos  
aspetos estruturantes.

Para tal, estruturou-se uma grelha, contendo os cinco aspetos estruturantes — 
acessibilidade/mobilidade, estrutura edificada, equipamentos, espaço público 
e governança — que se subdividem em elementos chave, e que, por sua vez, 
convergem num conjunto de critérios relacionados. Ao fazer corresponder cada 
critério à afirmação que o torna verdadeiro para o empreendimento de habitação 
social a avaliar, obtém-se uma das seguintes classificações qualitativas:

 + considera-se que o critério em causa verifica condições 
favoráveis à integração sócio-urbana do bairro de habitação social;

 + - considera-se que o critério em causa não favorece nem penaliza 
a integração sócio-urbana do bairro de habitação social;

 - considera-se que o critério em causa verifica condições 
desfavoráveis à integração sócio-urbana do bairro de habitação social.

Aspetos
estruturantes

Elementos
chave

Critérios

Fig. 02.38 - Esquema da organização 
da matriz de avaliação.
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Aspetos 
estruturantes

Elementos 
chave Critérios Class. x Ref.

i. Ligações 
com a 
cidade

A malha viária...
Smith et al., 

1997
...apresenta uma configuração hierárquica +  
...apresenta uma configuração mista/hierarquia melhorável + -  
...apresenta uma configuração não hierárquica -  
Acessos fáceis /diretos à centralidade vizinha... Smith et 

al., 1997; 
Bonaiuto et 

al., 1999

...por automóvel, transportes públicos e por modos ativos (pedonal, ciclável,...) +  

...por automóvel e transportes públicos + -  

...por automóvel -  
Máxima distância de um edifício à estação/paragem de transportes públicos coletivos mais próxima... 

 ...< 200 m +  
...200 > 400 m + -  
...> 400 m -  

ii. Ligações 
com as 
áreas 

urbanas 
adjacentes

Os limites do bairro... Lynch, 
1999; IHRU, 

2012

...funcionam, no geral, como costura com a envolvente +  

...apresentam algumas descontinuidades na relação com a envolvente + -  

...estão desarticulados do tecido urbano envolvente, devido a excessivas descontinuidades -  
Vazios urbanos contíguos ao bairro...

Ferreira et 
al., 2002

...não existem +  

...existem, não sendo excessivos, mas provocando descontinuidades na ligação com a envolvente + -  

...existem, prejudicando as ligações com a envolvente -  
Os percursos do bairro são atravessados por terceiros... Ferreira et 

al., 2002; 
Silva et al., 

2011

...de modo regular +  

...de modo não regular + -  

...nunca ou muito raramente -  
Pontos marcantes/pólos de atividade no bairro...

Bonaiuto et 
al., 1999

...existem, e as relações entre as áreas urbanas adjacentes e esses pontos estão facilitados +  

...existem, mas a ligação a partir do exterior a essas áreas está dificultada (carência de vias de 
circulação/barreiras físicas) + -

 
...não existem, ou a ligação a partir do exterior a essas áreas está impossibilitada -  
Pontos marcantes/pólos de atividade nas áreas urbanas adjacentes ao bairro...

 
...existem, e as relações entre o bairro e esses pontos estão, no geral, facilitados +  
...existem, mas a ligação a essas áreas está, no geral, dificultada (carência de vias de circulação/
barreiras físicas) + -

 
...não existem, ou a ligação a essas áreas está impossibilitada -  

iii. 
Mobilidade 
no bairro

A pedonalidade no acesso às amenidades mais próximas é qualificado no Walk Score como...
WalkScore.

com
...”Walker’s Paradise” (90-100) +  
...”Very Walkable” (70-89) + -  
...”Somewhat Walkable” (50-69) ou “Car-dependent” (0-49) -  
Oportunidades para circular a pé ou por outros modos ativos... Smith et 

al., 1997; 
Bonaiuto et 

al., 1999

...muitas (o bairro verifica condições favoráveis à mobilidade pelos diversos modos ativos) +  

...algumas (o bairro carece de condições favoráveis à mobilidade no seu interior) + -  

...reduzidas (a mobilidade dentro do bairro está muito condicionada) -  

i. 
Morfologia 

do 
edificado

O modo de implantação/tipo de agrupamento dos edifícios... Ferreira et 
al., 2002; 

Silva et al., 
2011

...obedece a algum tipo de regra, sendo clara a sua leitura +  

...tem um papel neutro/melhorável na sua leitura e na orientação do bairro + -  

...é desregrado, prejudicando a sua leitura e a orientação no bairro -  
A forma/desenho dos edifícios...

Smith et al., 
1997

...promove/permite uma adequada permeabilidade física e visual do espaço +  

...tem um papel neutro/melhorável na permeabilidade física e visual do espaço + -  

...dificulta/atua como barreira à permeabilidade física e visual -  
As características dos edifícios no seu todo (forma, altura, espaços comuns, aberturas,...) resultam 
em construções...  

 
 ...extrovertidas (abertas, viradas para a cidade) +  

...de caráter neutro em termos de abertura para a cidade + -  

...introvertidas (fechadas, viradas sobre si próprias) -  

ii. 
Diversidade 

/ Estética

Os edifícios do bairro apresentam uma arquitetura... Smith et 
al., 1997; 
Coelho et 
al.,1998; 

Bonaiuto et 
al., 1999

...diversificada/interessante, com elementos distintivos, não perdendo o sentido de coerência, de 
unidade e de escala +

 
...pouco interessante, com carência de coerência/unidade/escala + -  
...apresentam uma arquitetura estandardizada/incaracterística ou uma “diversidade incoerente/
dissonante” -

 
Os edifícios do bairro são compostos por...

IHRU, 2012...diversas tipologias, permitindo escolha/adaptação ao tamanho da família +  
...diversas tipologias, no entanto, o processo de escolha/adaptação ao tamanho da família é difícil + -  
...são compostos por apenas uma tipologia -  
A imagem/estado de conservação do edificado... Smith et 

al., 1997; 
Ferreira et 
al., 2002

...é boa +  

...é razoável + -  

...é má, verificando-se muita degradação (questões construtivas, carência de manutenção, modo de 
apropriação dos utilizadores,...) -

 

Quadro 02.39 - Matriz de Avaliação 
da Integração Sócio-Urbana de Em-
preendimentos de Habitação Social
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Máxima distância percorrível de um edifício do bairro a uma creche...
Bonaiuto et 

al., 1999
...< 400 m +  
...400 > 1600 m  + -  
...> 1600 m  -  
Máxima distância percorrível de um edifício do bairro a uma escola básica...

Bonaiuto et 
al., 1999

...< 400 m +  

...400 > 1600 m  + -  

...> 1600 m  -  
Máxima distância percorrível de um edifício do bairro a uma farmácia/centro de saúde...

Bonaiuto et 
al., 1999

...< 400 m +  

...400 > 1600 m  + -  

...> 1600 m  -  
Máxima distância percorrível de um edifício do bairro a um espaço dedicado ao comércio diário/provisão de 
alimentos (café, mercearia,...)... Bonaiuto et 

al., 1999
...< 400 m +  
...400 > 1600 m  + -  
...> 1600 m  -  

i. Espaços 
de 

transição 
público/
privado

Hierarquia dos espaços públicos, semi públicos e privados...

Smith et al., 
1997

...é visível, no geral, através da marcação definida/clara destes espaços, resultando numa harmonia 
visível +

 
...é pouco clara, não existindo uma demarcação destes espaços em diversos casos + -  
...é inexistente, no geral, resultando em espaços ambíguos ou “vazios urbanos” -  
A relação entre a estrutura verde do bairro e a envolvente...   

Coelho et 
al.,1998

...é de continuidade/complementaridade, servindo de apoio à articulação entre os tecidos urbanos +  

...tem um caráter neutro como facilitador de continuidades entre ambos + -  

...é de descontinuidade/funciona como barreira à articulação entre os tecidos urbanos -  
Os espaços verdes do bairro que constituem zonas de estada e/ou lazer (jardins, parques,...)...   Smith et 

al., 1997; 
Bonaiuto et 

al., 1999

...estão, no geral, bem cuidados e servem eficazmente a sua função +  

...estão, no geral, em estado razoável/melhorável + -  

...estão, no geral, em estado degradado, não servindo eficazmente a sua função, ou não existem -  
Os espaços verdes do bairro que não constituem zonas de estada e/ou lazer...   Smith et 

al., 1997; 
Bonaiuto et 

al., 1999

...funcionam, no geral, como elementos paisagísticos estimulantes e relevantes na imagem e fruição 
do bairro +

 
...funcionam, residualmente, como elementos paisagísticos + -  
...estão, no geral, em estado muito degradado, sem qualquer função associada, ou não existem -  

iii. Vivência 
na rua

Os ambientes pedestres/pedonais do bairro...   
Smith et al., 

1997
...são atrativos e estimulantes, apresentando elementos distintivos nos percursos +  
...são razoáveis + -  
...são monótonos/têm aspeto degradado -  
Os passeios do bairro...   

Smith et al., 
1997

...são pavimentados e bem articulados entre si e com a envolvente, resultando em percursos 
adequados às ruas e ao edificado +

 
...estão inacabados/degradados/desarticulados entre si ou com a envolvente + -  
...não são pavimentados, são residuais ou não existentes -  
Os automóveis e o estacionamento...   

Ferreira et 
al., 2002

...não condicionam a circulação pedonal e a apropriação do espaço público +  

...têm um impacto neutro no espaço público + -  

...condicionam a circulação pedonal e a apropriação do espaço público -  
Os pontos de encontro/nós sociais do bairro (largos, praças,...)...   

 
...apresentam-se em bom estado e com as condições necessárias à estada e convívio +  
...apresentam-se em estado razoável + -  
...apresentam-se em estado degradado, sem as condições necessárias à estada e convívio, ou não existem -  
Espaços residuais, aos quais não é atribuída qualquer função, no interior do bairro...   

Bonaiuto et 
al., 1999

...não existem +  

...existem, mas residualmente/com pouco impacto no espaço público e na sua vivência + -  

...existem, prejudicando a vivência do espaço público -  
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ii. Verde 
urbano / 

infraestrutura 
verde

i. Serviços 
de 

autoridade 
locais

Existência de gabinetes de gestão locais...   Turcu, 2012; 
IHRU, 2012; 
Bonaiuto et 

al., 1999

...sim, incluindo algum tipo de sistema de monitorização do bairro +  

...sim, mas mantêm uma monitorização reduzida do bairro + -  

...não -  
Existência de atividade comunitária/base associativa de bairro...   

Turcu, 
2012; IHRU, 

2012

...sim, têm influência na tomada de decisões e funcionam como forma de gestão/monitorização da 
participação da comunidade +

 
...sim, no entanto apresentam dificuldades quanto à influência na tomada de decisões ou quanto à 
participação da comunidade + -

 
...não -  

iii. Parcerias 
locais

Existência de parcerias locais/instituições...   
Turcu, 

2012; IHRU, 
2012

...sim, promovem atividades de suporte no bairro e são capazes de estabelecer sinergias na 
operacionalização das mesmas +

 
...sim, mas apresentam dificuldades em intervir no bairro e no estabelecimento das sinergias 
necessárias p/ gerar ações de suporte + -

 
...não -  

ii. Envolvi-
mento da 

comunidade

Turcu, 2012; 
IHRU, 2012; 

Bonaiuto et al., 
1999

iii. Espaços 
dedicados 

ao comércio 
diário

ii. Espaços 
dedicados à 

saúde
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TESTE À MATRIZ DE AVALIAÇÃO: BAIRRO 2 DE MAIO

Neste capítulo é realizada uma análise sócio-urbana ao Bairro 2 de Maio, em 
Lisboa, e é aplicada a matriz de avaliação desenvolvida no capítulo anterior. 03
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3.1  Contextualização

A opção pelo Bairro 2 de Maio como caso de estudo teve em conta um conjunto 
de critérios, tais como:

 ∙ Composto por habitação social

 ∙ Localizado em meio urbano

 ∙ Habitado por população fragilizada

 ∙ Desenho urbano deficiente numa primeira aproximação

 ∙ Área ilustrativa de algum tipo de desintegração sócio-urbana

A análise realizada ao empreendimento em questão teve como principais fontes 
de informação:

 ∙ Diagnósticos realizados para a freguesia da Ajuda (Lisboa), onde o 
bairro se insere

 ∙ Censos 2011 (INE)

 ∙ Programa BIP-ZIP Lisboa 2013 com intervenção no Bairro 2 de Maio

 ∙ Observação direta do local através de percursos pedonais e de 
automóvel

 ∙ Get Your Walk Score – www.walkscore.com

Considera-se fundamental iniciar a análise com uma contextualização do 
empreendimento em estudo, da sua localização, história, envolvente e data 
de construção. São ainda analisadas as características de dependência da 
população habitante – as suas qualificações e situação profissional, de modo 
a facilitar tanto o entendendimento dos resultados da matriz de avaliação como 
das premissas para a eventual intervenção no empreendimento de habitação 
social avaliado.

Fig. 03.1 - Vista geral do Bairro 2 de 
Maio, na Ajuda.
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O Bairro 2 de Maio situa-se na zona Ocidental de Lisboa, freguesia da Ajuda. 
Confronta a sul e poente com um conjunto habitacional de iniciativa particular 
(Alto da Ajuda), a norte com o Parque de Monsanto e a nordeste com um 
pólo universitário (Faculdade de Arquitectura de Lisboa, Instituto Superior de 
Ciências Sociais e Políticas, Faculdade de Medicina Veterinária).

O terreno onde foi implantado, na coroa periférica do concelho, pertencia à 
CML até início dos anos 70, altura em que foi cedido à antiga Fundação 
Salazar. No dia 2 de Maio de 1974, os 25 lotes que constituíam o bairro — 
ainda inacabados, e com o objetivo de virem a ser distribuídos a funcionários da 
PIDE — foram ocupados por famílias com dificuldades socioeconómicas29. De 
acordo com dados fornecidos pela Gebalis, foi então criada uma Associação de 
Moradores que, em conjunto com a Fundação Salazar, organizou os agregados 
pelas tipologias dos fogos, permitindo a conclusão da sua construção.

De 1975 a 1978 foram construídos 350 fogos para realojamento das populações 
locais do Casalinho da Ajuda e da Rua do Cruzeiro, que viviam em condições 
precárias. De acordo com Paiva, “Esta parte do bairro foi gerida pela Comissão 
Liquidatária da mesma Fundação até 1996, e recebia as rendas dos seus 
inquilinos ao abrigo de contratos de arrendamento convencionais. Nessa data, 
os 40 lotes da Fundação Salazar foram transferidos para o património da CML, 
que passou a geri-los juntamente com os restantes” (1997: 246).

Atualmente o empreendimento é constituído por 602 propriedades, em 65 
lotes. Dessas propriedades, 146 foram adquiridas pelos proprietários e 456 são 
geridas pela CML (AAVV, 2008).

Através de uma análise dos Censos de 2011 é possível verificar um número 
considerável de famílias alargadas, que habitam em regime de coexistência 
familiar, residindo várias gerações no mesmo fogo.

29 Logo após a Revolução dos Cravos, em 25 de Abril.

Fig. 03.2 - Vista aérea do Bairro 2 de 
Maio e área urbana envolvente.

Fig. 03.3 - Mapa da AML, com a 
localização do Bairro 2 de Maio na 
cidade.
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A população residente no Bairro 2 de Maio é composta por cerca de 1700 
indivíduos (INE, 2011), maioritariamente famílias portuguesas de raça 
caucasiana ou de etnia cigana, existindo ainda, em menor número, africanos, 
brasileiros, orientais e eslavos (AAVV, 2013).

Verifica-se “uma ausência de ambiente familiar estruturante”, que em muitos 
casos desvaloriza a escola e o seu papel, resultando em baixas expectativas e 
num nível geral de instrução baixo por parte dos residentes (AAVV, 2013).

Gráfico 03.4 - Nível de instrução dos 
residentes do Bairro 2 de Maio em 
2011.

Gráfico 03.5 - Situação profissional 
dos residentes do Bairro 2 de Maio 
em 2011.
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3.2  Análise sócio-urbana

I.   Acessibilidade / Mobilidade

i.   Ligações com a cidade

O Bairro 2 de Maio situa-se na zona da Ajuda e apresenta ligações razoáveis 
a Belém, considerada a centralidade vizinha. Esta centralidade é uma zona 
ribeirinha de valor patrimonial, que inclui diversos equipamentos e serviços e 
espaços de lazer ao ar livre, tais como o Palácio de Belém, Museu dos Coches, 
Mosteiro dos Jerónimos, Centro Cultural de Belém, Torre de Belém/Padrão 
dos Descobrimentos, Jardim Botânico, Jardim da Praça do Império, entre 
outros. Está a cerca de 1,5 km de distância do bairro, e o acesso entre este e 
a centralidade referida está facilitado quer por automóvel quer por transportes 
públicos, sendo que o acesso por modos ativos está mais dificultado.

Em termos de ligação do bairro a outras centralidades, os acessos são razoáveis, 
devido à relativa proximidade do rio, e, portanto, da via que percorre a marginal 
da cidade, e de outras vias rápidas (A5, Avenida da Ponte/Eixo Norte-Sul).

A sua malha viária apresenta uma configuração mista em termos hierárquicos, 
pois apesar de ser composta por vias de acesso local e vias distribuidoras 
locais, que por sua vez se ligam a vias distribuidoras secundárias e depois a 
primárias (vias rápidas), carece de uma continuidade e de um equilíbrio entre 
as vias locais e as da envolvente (Fig. 03.20).

Vias distribuidoras primárias
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Fig. 03.7 - Esquema das ligações do 
Bairro 2 de Maio à cidade e hierar-
quia da malha viária.

Fig. 03.6 - Zona de Belém (CCB, 
Mosteiro dos Jerónimos e Jardim da 
Praça do Império).
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Quanto à proximidade de transportes públicos coletivos, verifica-se um conjunto 
de paragens de autocarro na envolvente do bairro, com diversas alternativas de 
percursos (723, 729, 760, 742), sendo a máxima distância de um edifício do 
bairro a uma destas paragens cerca de 250 m (Fig. 03.20).

ii.   Ligações com as áreas urbanas adjacentes

O bairro em causa goza de uma excelente vista panorâmica para o Tejo, devido 
à sua localização e topografia, o que resulta numa relação visual positiva entre 
o mesmo e as áreas urbanas na envolvente que se situam a cotas mais baixas. 
Não apresenta pontos marcantes ou pólos de atividade no seu interior30; no 
entanto, na sua envolvente, destacam-se:

 ∙ Pólo Universitário do Alto da Ajuda da Universidade Técnica de Lisboa

 ∙ Palácio Nacional da Ajuda (inclui a Biblioteca da Ajuda e o Jardim do Palácio)

 ∙ Bairro do Alto da Ajuda

 ∙ Parque Florestal de Monsanto

Observa-se, no geral, uma descontinuidade da malha do bairro com as áreas 
urbanas adjacentes, agravada devido à presença de áreas de “vazio urbano” 
na sua envolvente (Fig. 03.14).

O revestimento vegetal da área que ladeia o bairro a nascente/norte (Fig. 03.13) 
apresenta-se como vazio urbano, e condiciona a permeabilidade visual e física 
entre o bairro e o pólo universitário, existindo apenas uma rua de ligação direta 
entre ambos.

30 Esta é uma questão que se está a inverter, devido aos esforços por parte das parcerias locais 
que atuam no bairro em apoveitar as potencialidades dos espaços e torná-los pólos de atividade.

Fig. 03.8 - Paragem da Carris à en-
trada do Bairro 2 de Maio.

Fig. 03.9 - Avenida da Universidade 
Técnica.

Fig. 03.10 - Vista do Bairro 2 de Maio 
e Palácio Nacional da Ajuda.

Fig. 03.11 - Vista do Bairro 2 de Maio e ISCSP.

Fig. 03.12 - Área residual a norte do 
Bairro 2 de Maio (1).

1

2

3

Fig. 03.13 - Área residual a nascen-
te/norte do Bairro 2 de Maio (2).

Fig. 03.14 - Vazios urbanos na envol-
vente do Bairro 2 de Maio.
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A relação do bairro com a área do Palácio Nacional da Ajuda é, em primeiro 
lugar, uma relação visual. O acesso por parte do bairro ao palácio e ao seu jardim 
é facilitado devido à sua proximidade, apesar de se observar uma carência de 
vias de ligação que providenciem um percurso pedonal estimulante. Existem 
duas principais alternativas de percurso: pelas vias dedicadas à circulação 
viária (passeios reduzidos ou inexistentes) (Fig. 03.15), ou atravessando a área 
residual (3) a sul do bairro (Fig. 03.14) que chega ao Largo da Torre (Fig.03.16).

Apesar de o Bairro 2 de Maio ladear o bairro do Alto da Ajuda (composto 
por moradias unifamiliares), não tem com este uma relação evidente ou de 
continuidade, devido à diferença topográfica entre os dois territórios e à carência 
de vias de ligação que funcionem como costura entre ambos.

O acesso a Monsanto é fácil e direto por automóvel ou transportes públicos, no 
entanto as vias de ligação entre o bairro e este parque florestal não apresentam 
características favoráveis à pedonalidade (carência de vias pedonais/cicláveis). 
O percurso pedonal possível de ligação entre o bairro e o parque de Monsanto é 
feito ao longo de um passeio estreito que acompanha as vias automóveis.

O conjunto das descontinuidades observadas prejudicam a vivência, por parte 
dos residentes, da cidade a que pertencem, e ainda, conduzem a reduzidos 
fluxos populacionais de fora para dentro do bairro. De acordo com arquitetos 
pertencentes ao Programa BIP/ZIP, com intervenção no bairro, este é atravessado 
por terceiros geralmente para se dirigirem à GNR (situada no limite sul do bairro); 
para comprar droga; ou para se dirigirem à zona do Palácio da Ajuda.

Fig. 03.15 - Troço do percurso de li-
gação do bairro ao Palácio da Ajuda.

Fig. 03.17 - Fronteira entre o Bairro 2 
de Maio e o Bairro do Alto da Ajuda.

Fig. 03.18 - Via de ligação entre o 
bairro e o Parque de Monsanto.

Fig. 03.19 - Planta das ligações viárias 
entre o Bairro 2 de Maio e as áreas ur-
banas adjacentes.
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Fig. 03.16 - Passagem do bairro até 
ao Largo da Torre.
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Fig. 03.20 - Planta do Bairro 2 de Maio.
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AV. DA UNIVERSIDADE TÉCNICA

iii.   Mobilidade no bairro

A pedonalidade do Bairro 2 de Maio foi avaliada através da metodologia Walk 
Score, a partir da Rua Pinto Quartim, situada num ponto central do bairro, tendo 
resultado o valor 80, atribuindo ao bairro a classificação de muito pedonável 
(“very walkable”). Na sua proximidade são facilmente acessíveis, pedonalmente, 
restaurantes, cafés, mercearias, escolas, entre outros.

Quanto às condições de mobilidade interna do Bairro 2 de Maio, observa-se 
uma dificuldade na circulação pedonal, assim como pelos diversos modos 
ativos, devido à descontinuidade que caracteriza os percursos do bairro. A 
organização do espaço reflete a carência de planeamento territorial, e soma-
se à degradação visível das vias de circulação uma grande quantidade de 
desníveis nos percursos, que são articulados por escadarias, o que não facilita 
a mobilidade dos indivíduos idosos, ou com mobilidade condicionada. Verifica-
se, por outro lado, um conjunto de oportunidades para melhorar as condições 
de mobilidade por modos ativos (como bicicleta, skate, patins), entre as quais o 
aproveitamento dos desníveis para a criação de rampas/percursos.

II.   Estrutura edificada

i.   Morfologia do edificado

Os edifícios do bairro são maioritariamente blocos de cinco pisos, com caixa 
de escadas e sem varandas. Estão agrupados em pequenas bandas de 
modo pouco regrado, verificando-se um tecido urbano com uma organização 
resultante da topografia do terreno, ou seja, puramente funcional.

Fig. 03.21 - Pedonalidade do Bairro 
2 de Maio através do indicador Walk 
Score (80/100).

03.21

Fig. 03.22 - Troço de um percurso do 
bairro.

Fig. 03.23 - Uma das escadarias que 
compõem os percursos do bairro.

Fig. 03.24 - Planta de cheio/vazio do 
bairro.

03.25 03.26

Fig. 03.25 e 03.26 - Edifícios do Bairro 
2 de Maio.
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Observa-se que tanto o desenho dos edifícios como a sua disposição no 
território dificultam a permeabilidade física e visual do espaço. Para além disso, 
o conjunto das suas características de desenho, como a escala, a existência de 
frentes cegas para a rua, vãos de tamanho reduzido, entre outras, resulta em 
construções fechadas, viradas sobre si próprias, prejudicando a sua relação 
com a envolvente.

ii.   Diversidade / estética

Os edifícios presentes no bairro representam uma arquitetura estandardizada 
e soluções construtivas precárias, refletindo a economia de meios com que 
foram criados31. Apresentam ainda, no geral, más condições de conservação, 
existindo lotes bastante degradados, resultado não só do tipo de construção, 
mas também do modo de apropriação dos habitantes, muitas vezes negligente 
e inadequado.

Os edifícios são compostos por três tipologias: T1, T2 e T3, permitindo uma 
adaptação na atribuição dos lotes às características das famílias residentes. No 
entanto, a auscultação dos residentes permitiu perceber que este processo é 
muito demorado.

III.   Equipamentos

O Bairro 2 de Maio inclui, ou tem acesso, na sua proximidade a um conjunto de 
equipamentos (dedicados ao ensino, à saúde e ao comércio local), localizados 
através da metodologia Walk Score.

i.   Espaços dedicados ao ensino

 ∙ Creche/Jardim infantil, que funciona na Associação de Atividades 
Sociais do Bairro, gerido pelo Centro Paroquial da Igreja Católica, a uma 
distância percorrível máxima de um edifício do bairro de cerca de 250 m;

 ∙ Escola Básica Lisboa nº118, a uma distância percorrível máxima de um 
edifício do bairro de cerca de 500 m.

31 Existem diversas réplicas do módulo arquitetónico do Bairro 2 de Maio, da responsabilidade da 
Fundação Salazar, nomeadamente em Pinhel, Setúbal, Portalegre e Évora.

Fig. 03.27 - Edifícios do Bairro 2 de 
Maio.

Fig. 03.28 - Exemplo do estado de 
degradação de alguns lotes.

Fig. 03.29 - Arquitetura estandardi-
zada do bairro (vista a partir da Fa-
culdade de Arquitetura de Lisboa).

03.29

Fig. 03.30 - Associação 2 de Maio, 
onde funciona a Creche pertencente 
ao bairro.
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ii.   Espaços dedicados à saúde

 ∙ Farmácia, a uma distância percorrível máxima de um edifício do bairro 
de cerca de 1100 m;

 ∙ Centro de Saúde da Ajuda, a uma distância percorrível máxima de um 
edifício do bairro de cerca de 1000 m.

iii.   Espaços dedicados ao comércio diário

 ∙ Café, a uma distância percorrível máxima de um edifício do bairro de 
cerca de 250 m;

 ∙ Mercearia, a uma distância percorrível máxima de um edifício do bairro 
de cerca de 250 m;

Apesar de se verificar um número reduzido de equipamentos no bairro, 
aqueles que se encontram na sua proximidade são suficientes para satisfazer 
as necessidades básicas/quotidianas dos residentes. No entanto, os espaços 
dedicados à saúde encontram-se a uma distância difícil de percorrer para 
os indivíduos de idade avançada — que constituem uma parte relevante da 
população residente no Bairro 2 de Maio — ou com mobilidade reduzida. 
Regista-se, por outro lado, uma carência de equipamentos coletivos no bairro, 
nomeadamente para jovens (zonas de lazer, espaços dedicados ao recreio e 
desporto).
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Comércio diário
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Associação 2 de Maio e Grupo 
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Espaços dedicados à religião

Pav. do Desporto e campos de 
futebol

Palácio Nacional da Ajuda (Bi-
blioteca) e Torre da Ajuda

Fig. 03.33 - Planta dos principais 
equipamentos no Bairro 2 de Maio e 
envolvente.
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Fig. 03.32 - Café no Bairro 2 de Maio.

Fig. 03.31 - Farmácia Mendes Gomes 
(esquina da Calçada da Ajuda e da 
R. Bica do Marquês).
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IV.   Espaço Público

i.   Espaços de transição público/privado

Os espaços públicos do Bairro 2 de Maio evidenciam a carência de desenho 
e planeamento prévios. São, no geral, espaços sobrantes da implantação 
dos edifícios. Em alguns casos não obedecem a qualquer tipo de hierarquia, 
enquanto que noutros esta marcação entre espaços públicos e privados 
existe, mas o seu desenho ou estado de conservação torna-os espaços 
descaracterizados, que não servem a sua função como espaços de transição 
harmoniosa, favorecedores de convívio e/ou resguardo.

ii.   Verde urbano / infraestrutura verde

Para uma leitura geral da infraestrutura verde da área urbana onde o Bairro 2 de 
Maio se insere foram analisadas as cartas temáticas de Lisboa32.

É uma zona com uma forte presença paisagística devido ao parque florestal de 
Monsanto. No entanto, não existem espaços verdes do bairro, apenas áreas 
vegetais, de solo permeável, que não constituem zonas de estada ou lazer. São 
no geral, as áreas sobrantes da implantação dos edifícios e dos arruamentos 
do bairro. A presença pontual de algumas árvores contribui, de certo modo, 
para um enriquecimento da paisagem, no entanto, o seu número é reduzido e 
verifica-se, mais uma vez, uma carência no seu planeamento e tratamento, pelo 
que se considera que o verde do bairro se encontra bastante degradado e sem 
qualquer função associada.

32 Consultadas em http://lxi.cm-lisboa.pt/lxi/ [22.09.2013].

Fig. 03.34 - Área do Bairro 2 de Maio 
onde se evidencia a carência de de-
senho do espaço público.

Impressão Simples de Mapa
Data: 14-10-2013

Escala: 1:8000

Fig. 03.37 - Planta da infraestrutura 
verde da área urbana onde o Bairro 
2 de Maio se insere.
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Fig. 03.35 e 03.36 - Áreas vegetais 
no Bairro 2 de Maio.
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iii.   Vivência na rua

Os percursos pedonais do bairro têm um caráter monótono e degradado, 
agravado pelo estado dos arruamentos, que se encontram esburacados 
e inacabados. Ainda, a topografia deste território, caracterizada por uma 
grande quantidade de desníveis, contribui para uma falta de clareza e uma 
descontinuidade destes percursos, que se interligam através de escadarias.

Por outro lado, observa-se uma inadequação entre a quantidade de veículos 
presente no bairro e as áreas destinadas ao estacionamento, resultando numa 
apropriação dos passeios e consequente condicionamento da circulação 
pedonal, que acaba muitas vezes por ser feita nas vias destinadas à circulação 
automóvel.

Não existe, no bairro, um centro definido que funcione como ponto de encontro 
dos residentes. No entanto, o programa BIP/ZIP Lisboa 2013, com intervenção 
no Bairro 2 de Maio, deu início à revitalização de um lote que tinha servido como 
ATL e se encontrava abandonado, situado na Rua das Açucenas, para que 
constitua um novo espaço comunitário, designado “Casa Para Todos” (Fig. 03.41 
e 03.42). Em frente a este lote existe um largo, que não funciona como tal pois não 
apresenta as condições necessárias para servir de zona de convívio (iluminação, 
mobiliário urbano,...), para o qual se prevê uma revitalização em paralelo com a 
“Casa Para Todos”, tornando-o um espaço dedicado ao desporto e ao jovens.

A existência de áreas residuais no interior do bairro, às quais não é atribuída 
qualquer função, prejudica a vivência do espaço público e a utilização do 
mesmo. O conjunto de fatores referidos, entre outros, relacionados com a falta 
de condições oferecidas pelo bairro, nomeadamente na carência de desenho e 
indefinição dos espaços, condicionam assim uma apropriação adequada ou de 
qualidade por parte dos residentes e visitantes do bairro.

Fig. 03.38 - Degradação/inacaba-
mento do espaço público do bairro.

Fig. 03.39 - Degradação/inacaba-
mento dos arruamentos do bairro.

Fig. 03.40 - Crianças a brincar na 
estrada e passeios ocupados pelos 
veículos.

Fig. 03.43 - Largo a revitalizar em 
frente à “Casa Para Todos”.03.4303.41 03.42

Fig. 03.41 e 03.42 - Entrada da “Casa 
Para Todos” e obras no seu interior.

Fig. 03.44 e 03.45 - Áreas residuais 
no bairro.

03.44 03.45
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V.   Governança

i.   Serviços de autoridade locais

As entidades responsáveis pela gestão e monitorização do bairro são a Gebalis 
e a CML. A Gebalis é responsável pela gestão e monitorização do bairro; no 
entanto, de acordo com um residente pertencente à Associação de Moradores, 
incide principalmente na resolução de questões pontuais, como avarias, 
entupimentos, entre outros. A CML, por sua vez, trata da limpeza do bairro. 
Observa-se, neste ponto, uma dificuldade na manutenção da higiene urbana, 
dificultada devido à falta de sensibilização de uma parte dos moradores.

ii.   Envolvimento da comunidade

A comunidade do Bairro 2 de Maio goza de alguma atividade comunitária, 
incluindo a Associação de Moradores (em crescimento, com o apoio do 
Programa BIP/ZIP Lisboa 2013), a Associação de Atividades Sociais do Bairro 
2 de Maio (a única instituição no bairro que desenvolve trabalho ao nível das 
crianças, famílias e idosos) e o Clube 2 de Maio (Grupo Desportivo), sedeados 
no bairro. Funciona ainda, no Bairro das Açucenas, um ATL.

iii.   Parcerias locais

Existem, no momento, duas principais parcerias locais, que oferecem suporte 
social ao bairro:

 ∙ Lar de S. José — através da Segurança Social e Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa — e a Liga Portuguesa dos Deficientes Motores 
oferece apoio domiciliário e suporte através da Loja Social;

 ∙ Programa BIP/ZIP Lisboa 2013 – “Ajuda no Bairro”, que assume um papel 
muito relevante de envolvimento no bairro em causa, sendo apoiada por 
alunos estagiários da Faculdade de Arquitetura da Universidade Técnica 
de Lisboa. Procurando a participação da comunidade, é responsável 
pela organização de ações de sensibilização e de convívios comunitários 
temáticos, assim como por intervenções físicas no bairro (de que é exemplo 
a “Casa Para Todos”), cuja manutenção é assegurada pela Associação de 
Atividades Sociais do Bairro 2 de Maio (AAVV, 2013).

Fig. 03.47 - Loja Social.

Fig. 03.46 - Associação de Ativida-
des Sociais do Bairro 2 de Maio.

Fig. 03.48 - Pintura de um muro em 
frente à futura “Casa Para Todos”, no 
largo que se pretende revitalizar.

Fig. 03.49 - Festa do Vizinho, organi-
zada no Bairro 2 de Maio pelo BIP/ZIP.

Fig. 03.50 - Ação de sensibilização 
para limpeza do bairro e reciclagem, 
dirigida às crianças do bairro.

03.49 03.50
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3.3  Aplicação da matriz de avaliação da integração sócio-

-urbana

Na aplicação da matriz de avaliação da integração sócio-urbana ao caso de 
estudo verificou-se a necessidade de uma reflexão prévia e de bom senso no 
seu preenchimento e tratamento. Tratam-se, na grelha de avaliação, de questões 
de caráter subjetivo, não existindo uma classificação certa ou única para cada 
critério, pela indiossincrasia de cada caso. A perceção que o indivíduo tem da 
classificação de cada característica pode ser diferente daquela que tem, para 
o mesmo bairro, um indivíduo diferente. Esta perceção resulta da vivência de 
cada um e é relativa, ou seja, varia consoante os elementos de comparação que 
se considere.

A matriz foi aplicada ao Bairro 2 de Maio após prévia análise sócio-urbana. Esta 
análise foi moldada, por sua vez, dos critérios a avaliar na grelha de avaliação, 
o que facilitou o seu posterior preenchimento.

De forma a organizar os resultados da avaliação e tornar a leitura do estado do 
bairro, em termos da sua integração aos diversos níveis avaliados, mais simples 
e imediata, propõem-se soluções gráficas que o comparam com a sua situação 
óptima, para cada elemento chave, para cada aspeto estruturante e no total.

A cada classificação qualitativa de (+), (+ -) e (-) utilizada na matriz foi atribuído 
um valor quantitativo, respetivamente, (1), (0,5) e (0). Assim, a situação ótima 
para cada nível33 é a soma de todos os (+) possíveis dentro desse nível.

Os gráficos de resultados permitem então comparar os resultados dos diversos 
elementos chave, e aspetos estruturantes, dentro de um mesmo bairro, assim 
como compará-los com os de outros bairros. Deste modo, pretende-se inferir 
quais as dimensões em que urge intervir no bairro avaliado, no sentido de uma 
melhoria das suas condições de integração sócio-urbana, tal como quais as 
suas principais potencialidades.

33 Os diversos níveis a avaliar são os elementos chave, os aspetos estruturantes e a integração 
sócio-urbana no geral, ou seja, a soma das classificações de todos os critérios avaliados.
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Aspetos 
estruturantes

Elementos 
chave Critérios Class. x Ref.

i. Ligações 
com a 
cidade

A malha viária...
Smith et al., 

1997
...apresenta uma configuração hierárquica +  
...apresenta uma configuração mista/hierarquia melhorável + - x
...apresenta uma configuração não hierárquica -  
Acessos fáceis /diretos à centralidade vizinha... Smith et 

al., 1997; 
Bonaiuto et 

al., 1999

...por automóvel, transportes públicos e por modos ativos (pedonal, ciclável,...) +  

...por automóvel e transportes públicos + - x

...por automóvel -  
Máxima distância de um edifício à estação/paragem de transportes públicos coletivos mais próxima... 

 ...< 200 m +  
...200 > 400 m + - x
...> 400 m -  

ii. Ligações 
com as 
áreas 

urbanas 
adjacentes

Os limites do bairro... Lynch, 
1999; IHRU, 

2012

...funcionam, no geral, como costura com a envolvente +  

...apresentam algumas descontinuidades na relação com a envolvente + -  

...estão desarticulados do tecido urbano envolvente, devido a excessivas descontinuidades - x
Vazios urbanos contíguos ao bairro...

Ferreira et 
al., 2002

...não existem +  

...existem, não sendo excessivos, mas provocando descontinuidades na ligação com a envolvente + -  

...existem, prejudicando as ligações com a envolvente - x 
Os percursos do bairro são atravessados por terceiros... Ferreira et 

al., 2002; 
Silva et al., 

2011

...de modo regular +  

...de modo não regular + - x

...nunca -  
Pontos marcantes/pólos de atividade no bairro...

Bonaiuto et 
al., 1999

...existem, e as relações entre as áreas urbanas adjacentes e esses pontos estão facilitados +  

...existem, mas a ligação a partir do exterior a essas áreas está dificultada (carência de vias de 
circulação/barreiras físicas) + -  

...não existem, ou a ligação a partir do exterior a essas áreas está impossibilitada - x 
Pontos marcantes/pólos de atividade nas áreas urbanas adjacentes ao bairro...

 
...existem, e as relações entre o bairro e esses pontos estão, no geral, facilitados +  
...existem, mas a ligação a essas áreas está, no geral, dificultada (carência de vias de circulação/
barreiras físicas) + - x

...não existem, ou a ligação a essas áreas está impossibilitada -  

iii. 
Mobilidade 
no bairro

A pedonalidade no acesso às amenidades mais próximas é qualificado no Walk Score como...
WalkScore.

com
...”Walker’s Paradise” (90-100) +  
...”Very Walkable” (70-89) + - x
...”Somewhat Walkable” (50-69) ou “Car-dependent” (0-49) -  
Oportunidades para circular a pé ou por outros modos ativos... Smith et 

al., 1997; 
Bonaiuto et 

al., 1999

...muitas (o bairro verifica condições favoráveis à mobilidade pelos diversos modos ativos) +  

...algumas (o bairro carece de condições favoráveis à mobilidade no seu interior) + - x

...reduzidas (a mobilidade dentro do bairro está muito condicionada) -  

i. 
Morfologia 

do 
edificado

O modo de implantação/tipo de agrupamento dos edifícios... Ferreira et 
al., 2002; 

Silva et al., 
2011

...obedece a algum tipo de regra, sendo clara a sua leitura +  

...tem um papel neutro/melhorável na sua leitura e na orientação do bairro + - x

...é desregrado, prejudicando a sua leitura e a orientação no bairro -
A forma/desenho dos edifícios...

Smith et al., 
1997

...promove/permite uma adequada permeabilidade física e visual do espaço +  

...tem um papel neutro/melhorável na permeabilidade física e visual do espaço + -

...dificulta/atua como barreira à permeabilidade física e visual - x
As características dos edifícios no seu todo (forma, altura, espaços comuns, aberturas,...) resultam 
em construções...   

 ...extrovertidas (abertas, viradas para a cidade) +  
...de caráter neutro em termos de abertura para a cidade + -
...introvertidas (fechadas, viradas sobre si próprias) - x

ii. 
Diversidade 

/ Estética

Os edifícios do bairro apresentam uma arquitetura... Smith et 
al., 1997; 
Coelho et 
al.,1998; 

Bonaiuto et 
al., 1999

...diversificada/interessante, com elementos distintivos, não perdendo o sentido de coerência, de 
unidade e de escala +  

...pouco interessante, com carência de coerência/unidade/escala + -  

...apresentam uma arquitetura estandardizada/incaracterística ou uma “diversidade incoerente/
dissonante” - x
Os edifícios do bairro são compostos por...

IHRU, 2012...diversas tipologias, permitindo escolha/adaptação ao tamanho da família +  
...diversas tipologias, no entanto, o processo de escolha/adaptação ao tamanho da família é difícil + - x 
...são compostos por apenas uma tipologia -  
A imagem/estado de conservação do edificado... Smith et 

al., 1997; 
Ferreira et 
al., 2002

...é boa +  

...é razoável + -  

...é má, verificando-se muita degradação (questões construtivas, carência de manutenção, modo de 
apropriação dos utilizadores,...) - x 

Quadro 03.51 - Matriz de Avaliação 
da Integração Sócio-Urbana de Em-
preendimentos de Habitação Social 
aplicada ao Bairro 2 de Maio.
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Máxima distância percorrível de um edifício do bairro a uma creche...
Bonaiuto et 

al., 1999
...< 400 m + x
...400 > 1600 m  + -  
...> 1600 m  -  
Máxima distância percorrível de um edifício do bairro a uma escola básica...

Bonaiuto et 
al., 1999

...< 400 m +  

...400 > 1600 m  + - x

...> 1600 m  -  
Máxima distância percorrível de um edifício do bairro a uma farmácia/centro de saúde...

Bonaiuto et 
al., 1999

...< 400 m +  

...400 > 1600 m  + - x

...> 1600 m  -  
Máxima distância percorrível de um edifício do bairro a um espaço dedicado ao comércio diário/provisão de 
alimentos (café, mercearia,...)... Bonaiuto et 

al., 1999
...< 400 m + x
...400 > 1600 m  + -
...> 1600 m  -  

i. Espaços 
de 

transição 
público/
privado

Hierarquia dos espaços públicos, semi públicos e privados...

Smith et al., 
1997

...é visível, no geral, através da marcação definida/clara destes espaços, resultando numa harmonia 
visível +  

...é pouco clara, não existindo uma demarcação destes espaços em diversos casos + -  

...é inexistente, no geral, resultando em espaços ambíguos ou “vazios urbanos” - x
A relação entre a estrutura verde do bairro e a envolvente...   

Coelho et 
al.,1998

...é de continuidade/complementaridade, servindo de apoio à articulação entre os tecidos urbanos +  

...tem um caráter neutro como facilitador de continuidades entre ambos + - x

...é de descontinuidade/funciona como barreira à articulação entre os tecidos urbanos -  
Os espaços verdes do bairro que constituem zonas de estada e/ou lazer (jardins, parques,...)...   Smith et 

al., 1997; 
Bonaiuto et 

al., 1999

...estão, no geral, bem cuidados e servem eficazmente a sua função +  

...estão, no geral, em estado razoável/melhorável + -  

...estão, no geral, em estado degradado, não servindo eficazmente a sua função, ou não existem - x
Os espaços verdes do bairro que não constituem zonas de estada e/ou lazer...   Smith et 

al., 1997; 
Bonaiuto et 

al., 1999

...funcionam, no geral, como elementos paisagísticos estimulantes e relevantes na imagem e fruição 
do bairro +  
...funcionam, residualmente, como elementos paisagísticos + -
...estão, no geral, em estado muito degradado, sem qualquer função associada, ou não existem - x

iii. Vivência 
na rua

Os ambientes pedestres/pedonais do bairro...   
Smith et al., 

1997
...são atrativos e estimulantes, apresentando elementos distintivos nos percursos +  
...são razoáveis + -  
...são monótonos/têm aspeto degradado - x
Os passeios do bairro...   

Smith et al., 
1997

...são pavimentados e bem articulados entre si e com a envolvente, resultando em percursos 
adequados às ruas e ao edificado +  
...estão inacabados/degradados/desarticulados entre si ou com a envolvente + - x
...não são pavimentados, são residuais ou não existentes -  
Os automóveis e o estacionamento...   

Ferreira et 
al., 2002

...não condicionam a circulação pedonal e a apropriação do espaço público +  

...têm um impacto neutro no espaço público + -  

...condicionam a circulação pedonal e a apropriação do espaço público - x
Os pontos de encontro/nós sociais do bairro (largos, praças,...)...   

 
...apresentam-se em bom estado e com as condições necessárias à estada e convívio +  
...apresentam-se em estado razoável + -  
...apresentam-se em estado degradado, sem as condições necessárias à estada e convívio, ou não existem - x
Espaços residuais, aos quais não é atribuída qualquer função, no interior do bairro...   

Bonaiuto et 
al., 1999

...não existem +  

...existem, mas residualmente/com pouco impacto no espaço público e na sua vivência + -  

...existem, prejudicando a vivência do espaço público - x
 

V.
   

G
O

VE
RN

AN
Ç

A

ii. Verde 
urbano / 

infraestrutura 
verde

i. Serviços 
de 

autoridade 
locais

Existência de gabinetes de gestão locais...   Turcu, 2012; 
IHRU, 2012; 
Bonaiuto et 

al., 1999

...sim, incluindo algum tipo de sistema de monitorização do bairro +  

...sim, mas mantêm uma monitorização reduzida do bairro + - x

...não -  
Existência de atividade comunitária/base associativa de bairro...   

Turcu, 
2012; IHRU, 

2012

...sim, têm influência na tomada de decisões e funcionam como forma de gestão/monitorização da 
participação da comunidade +  
...sim, no entanto apresentam dificuldades quanto à influência na tomada de decisões ou quanto à 
participação da comunidade + - x
...não -  

iii. Parcerias 
locais

Existência de parcerias locais/instituições...   
Turcu, 

2012; IHRU, 
2012

...sim, promovem atividades de suporte no bairro e são capazes de estabelecer sinergias na 
operacionalização das mesmas + x
...sim, mas apresentam dificuldades em intervir no bairro e no estabelecimento das sinergias 
necessárias p/ gerar ações de suporte + -  
...não -  

Turcu, 2012; 
IHRU, 2012; 

Bonaiuto et al., 
1999

III
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I.   Acessibilidade / Mobilidade

Verifica-se, numa análise ao Gráfico 03.52, que o Bairro 2 de Maio apresenta 
condições medianas em termos de ligações com a cidade e de mobilidade 
no bairro, e bastante reduzidas em termos de ligações com as áreas urbanas 
adjacentes. Considera-se esta última dimensão como essencial para uma boa 
integração urbana, pelo que se revela uma prioridade de intervenção.

No seu conjunto, a classificação destes elementos revelam um estado da 
acessibilidade / mobilidade do bairro reduzido (3,5/10), o que significa que, de 
acordo com a metodologia proposta, o bairro apresenta condições de acessibilidade 
/ mobilidade prejudiciais à sua integração sócio-urbana (Gráfico 03.53).

II.   Estrutura edificada

A estrutura edificada revela-se um aspeto negativo (1/6) do bairro avaliado 
(Gráfico 03.55). Revela características desfavorecedoras de integração sócio-
urbana na cidade envolvente, quer em termos da sua morfologia, forma e 
permeabilidade, quer nas questões relacionadas com a sua diversidade e 
estética (Gráfico 03.54).

Ligações com a cidade

Ligações com as áreas urbanas 
adjacentes

Mobilidade no bairro

Morfologia do edificado

DIversidade / Estética

Gráfico 03.52 - Resultados da avalia-
ção da integração sócio-urbana por 
elemento chave da Acessibilidade /
Mobilidade do Bairro 2 de Maio.

Gráfico 03.53 - Resultado da avalia-
ção da integração sócio-urbana em 
termos da acessibilidade / mobilida-
de do Bairro 2 de Maio.

Gráfico 03.54 - Resultados da avalia-
ção da integração sócio-urbana por 
elemento chave da Estrutura edifica-
da do Bairro 2 de Maio.

Acessibilidade / Mobilidade

Bairro 2 de Maio

Situação ótima
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III.   Equipamentos

Observa-se, a partir do Gráfico 03.56, uma adequação dos equipamentos 
existentes no bairro àqueles considerados essenciais à vida quotidiana (3/4), 
como os espaços de ensino e de comércio diário. Como exceção consideram-se 
os espaços dedicados à saúde, para os quais o acesso a partir do bairro é apenas 
razoável. 

IV.   Espaço público

É possível inferir que o principal ponto fraco do Bairro 2 de Maio é o seu espaço 
público (Gráficos 03.58 e 03.59). Qualquer um dos elementos chave destacados 
demonstra condições desfavorecedoras de integração sócio-urbana, que 
assumem um impacto negativo na vivência do bairro e na sua atratividade 
para o exterior. Este aspeto revela-se assim uma das grandes prioridades de 
intervenção no bairro estudado, nomeadamente em termos de uma melhoria 
das suas condições de integração.

Espaços dedicados ao ensino

Espaços dedicados à saúde

Espaços dedicados ao comércio 
diário

Gráfico 03.56 - Resultados da avalia-
ção da integração sócio-urbana por 
elemento chave dos equipamentos 
do Bairro 2 de Maio.

Gráfico 03.57 - Resultado da avalia-
ção da integração sócio-urbana em 
termos dos equipamentos do Bairro 
2 de Maio.Equipamentos

Gráfico 03.55 - Resultado da ava-
liação da integração sócio-urbana 
em termos da estrutura edificada do 
Bairro 2 de Maio.Estrutura edificada
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V.   Governança

Os elementos chave da governança do Bairro 2 de Maio avaliados, como os 
serviços de autoridade locais e o envolvimento da comunidade, apresentam 
condições medianas em termos do seu peso na integração sócio-urbana do 
território em causa e da população residente. Aponta-se, por outro lado, como 
ponto forte, as parcerias locais com atividades de suporte social no bairro, que 
demonstram oferecer condições favoráveis a esta integração (Gráfico 03.60).

Governança

Gráfico 03.60 - Resultados da avalia-
ção da integração sócio-urbana por 
elemento chave da governança do 
Bairro 2 de Maio.

Gráfico 03.61 - Resultado da avalia-
ção da integração sócio-urbana em 
termos da governança do Bairro 2 de 
Maio.

Serviços de autoridade locais

Envolvimento da comunidade

Parcerias locais

Espaço público

Espaços de transição público/privado

Verde urbano / Infraestrutura verde

Vivência na rua

Gráfico 03.58 - Resultados da avalia-
ção da integração sócio-urbana por 
elemento chave do espaço público 
do Bairro 2 de Maio.

Gráfico 03.59 - Resultado da avalia-
ção da integração sócio-urbana em 
termos do espaço público do Bairro 
2 de Maio.
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Integração Sócio-Urbana

Por fim, para uma apreciação geral da integração sócio-urbana do Bairro de 2 
de Maio foram somadas as classificações quantitativas de todos os 32 critérios 
avaliados, comparando o seu estado com a situação ótima, como foi feito para 
os restantes resultados.

Observa-se a partir do Gráfico 03.62 que o bairro avaliado apresenta, 
no geral, reduzidas condições de integração sócio-urbana (10,5/32)34. A 
avaliação realizada confirma assim a ideia inicial tida do bairro, aquando 
de uma primeira aproximação, de que se tratava de um território com um 
desenho urbano deficiente o que, somado ao facto de ser habitado por uma 
população socioeconomicamente desfavorecida, contribuía para o seu caráter 
desintegrado social e urbanisticamente.

Não obstante a classificação obtida através da matriz de avaliação proposta, 
observam-se, no Bairro 2 de Maio, potencialidades a ter em conta em eventuais 
intervenções urbanísticas. Entre estas destaca-se a proximidade ao rio e a 
relação que o bairro pode ter com este, tirando partido das vistas privilegiadas.

Por outro lado, após a análise realizada ao Bairro 2 de Maio, recomenda-se um 
aproveitamento das áreas residuais da sua envolvente para melhorar as ligações 
às áreas urbanas adjacentes. Ao criar percursos pedonais bem articulados entre 
si, tornar estas áreas zonas de transição atrativas, nomeadamente integrando 
espaços verdes (cuja carência se sente no bairro) e espaços de recreio e lazer 
para os jovens.

34 Esta classificação é, como já referido, somente demonstrativa, pretendendo apenas refletir de 
forma simples e imediata o estado do bairro avaliado, comparando-o com a situação ideal.

Gráfico 03.62 - Resultado da avalia-
ção da integração sócio-urbana do 
Bairro 2 de Maio.Integração Sócio-Urbana
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04 CONCLUSÕES
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CONCLUSÕES

Neste capítulo final são revistos os objetivos do presente trabalho, o seu 
desenvolvimento e os resultados, reflete-se sobre a sua validade e adequação 
e apresentam-se propostas para desenvolvimentos futuros desta metodologia. 04
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A presente dissertação tem como objetivo aprofundar o tema da integração 
dos empreendimentos de habitação social e as suas consequências para a 
cidade, devido aos custos urbanos e sociais que este problema implica. Visa-
se identificar e selecionar os aspetos estruturantes da integração sócio-urbana 
dos espaços de habitação social inseridos em meio urbano, e desenvolver, a 
partir dos mesmos, uma aproximação a uma metodologia de avaliação. Tendo 
em conta a problemática para a cidade e para os seus habitantes verificada 
em torno da integração dos conjuntos residenciais desta natureza, pretende-
se que esta proposta metodológica constitua uma ferramenta de suporte na 
aferição do estado de um bairro na sua relação social e urbana com a cidade 
onde se inscreve. Pode ser utilizada para o reconhecimento das condições 
oferecidas por um bairro que surjam como facilitadoras ou bloqueadoras 
desta integração, e das necessidades que urge atender, ou pode ser usada 
na comparação entre diversos bairros e na seleção das prioridades de 
intervenção para eventuais projetos de reabilitação/revitalização/reintegração 
dos mesmos.

Para tal, num primeiro momento da dissertação enquadrou-se a questão da 
habitação social, as suas causas e impactos na cidade; a evolução das suas 
políticas, nomeadamente a nível nacional, incluindo uma síntese do problema 
habitacional que se verifica atualmente; e explicitou-se a questão da integração 
sócio-urbana e da sua importância na intervenção em conjuntos residenciais 
habitados, no geral, por uma população fragilizada. Tendo-se constatado que 
as populações socioeconomicamente desfavorecidas são um alvo principal no 
que diz respeito à questão da exclusão social, os espaços em que habitam 
assumem um papel muito relevante. Através do desenho urbano, estes espaços 
podem assegurar as condições favorecedoras de uma abertura à cidade em 
que se inserem, ou seja, à sua articulação na malha urbana e no funcionamento 
da cidade, de forma a promover tanto a sua integração como a dos seus 
habitantes.

Num segundo momento do trabalho foi registada uma carência de informação 
relativamente ao tema da integração, nomeadamente em termos arquitetónicos 
e urbanos. Não tendo sido encontrado nenhum trabalho de avaliação ou análise 
da integração que pudesse servir de suporte direto a uma metodologia, ou 
que abrangesse os aspetos pretendidos, reuniu-se, para reflexão, um conjunto 
de cinco trabalhos, que surgem como propostas de análise urbana, ou sócio-
urbana. Estes contribuíram, nas suas diversas vertentes — morfologias urbanas 
e espaços públicos, relação entre qualidade e forma física, diagnóstico, 
satisfação residencial e níveis físicos residenciais — para a construção da 
matriz de avaliação, através da definição de critérios de avaliação considerados 
relevantes para a questão da integração.

A matriz de avaliação, desenvolvida num terceiro momento da dissertação, resulta 
de uma compilação de critérios, cuja maioria tem como base fatores referidos 
nos diversos trabalhos analisados que se considerou serem condicionantes 
da integração sócio-urbana de conjuntos residenciais de habitação social. A 
tentativa foi manipular os critérios de forma a facilitar a sua compreensão e a sua 
classificação qualitativa. Estes critérios, porém, não são estanques, e devem 
ser tratados como uma fase inicial e de contribuição para o desenvolvimento 
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do tema da avaliação da integração sócio-urbana de empreendimentos de 
habitação social. Aplicam-se com maior ou menor relevância dependendo do 
caso a avaliar e/ou do avaliador, devendo os critérios ser interpretados com 
algum sentido crítico, tal como os resultados obtidos.

A aplicação da matriz desenvolvida ao caso do Bairro 2 de Maio, em Lisboa, 
procura testar de forma prática a proposta de avaliação. A análise sócio-
urbana realizada ao bairro, num momento prévio ao preenchimento da matriz, 
foi facilitada pelo contacto com arquitetos pertencentes ao Programa BIP/ZIP 
Lisboa 2013 com intervenção no mesmo bairro. Estes acompanharam diversas 
visitas ao local, incluindo a participação numa das ações de sensibilização 
da população, e permitiram uma troca de ideias muito positiva ao longo do 
desenvolvimento do trabalho. Por outro lado, as limitações de tempo e de 
logística não permitiram um maior envolvimento com a população residente 
no bairro, assim como a elaboração de inquéritos aos moradores e vizinhança. 
O cruzamento dos resultados destes inquéritos com os resultados da matriz 
de avaliação representariam eventualmente um elemento conclusivo extra e 
bastante interessante da sua aplicação ao bairro.

Pretende-se que os gráficos de resultados realizados após o teste à matriz 
funcionem como um suporte na identificação, ainda que de forma  preliminar, 
das principais potencialidades e limitações do bairro avaliado em termos da 
sua integração sócio-urbana na cidade. Através da comparação do estado 
do bairro com a sua situação ótima a cada dimensão torna-se simples este 
reconhecimento. Esta solução permite ainda a aplicação a diversos bairros e 
a uma comparação entre eles.

Esta dissertação constitui apenas uma contribuição para o tema da avaliação 
da integração sócio-urbana de conjuntos residenciais, pelo que se considera 
que seria relevante o seu desenvolvimento e aprofundamento de forma a dar 
solidez à metodologia proposta.

Em termos gerais, destacam-se como principais limitações no desenvolvimento 
da proposta de metodologia de avaliação a falta de suporte de evidências 
científicas para as escolhas dos aspetos de análise e dos respetivos critérios de 
avaliação, ao que se soma o caráter subjetivo do presente tema e das questões 
com ele relacionadas. Tratam-se de questões muito abrangentes e complexas, 
que ultrapassam a esfera da arquitetura ou urbanismo.

Foi considerado, no presente trabalho, um peso semelhante para todas as 
dimensões que constituem a matriz de avaliação. Pelo que se entende que, 
após uma revisão dos critérios a avaliar, seria interessante perceber qual 
o peso relativo de cada dimensão, ou seja, quais são os fatores mais ou 
menos relevantes para a integração sócio-urbana de um empreendimento de 
habitação social, para que a ponderação de cada classificação se torne menos 
esquemática e mais realista.

Por outro lado, de forma a suportar o processo de reconhecimento de problemas 
e de potencialidades de um ou mais bairros para eventuais intervenções de 
reabilitação/revitalização, considera-se muito relevante estudar o conjunto 
de ações a tomar no(s) bairro(s) avaliado(s)que melhor responde à sua 
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classificação em cada critério avaliado. Desse modo, ter-se-ia, para além da 
matriz de avaliação e dos seus resultados, uma matriz de recomendações/
implicações a ter em conta, adaptada ao estado do(s) caso(s) avaliado(s).

Considera-se ainda interessante o desenvolvimento no sentido de uma 
adaptação da matriz de avaliação a uma plataforma interativa. Esta permitiria 
a sua utilização por qualquer entidade e para qualquer bairro, através do seu 
preenchimento de forma digital, que traduziria automaticamente a matriz nos 
gráficos de resultados, para cada dimensão. Esta ferramenta tornaria o processo 
de avaliação do estado de determinado bairro, ou a comparação entre um 
conjunto de bairros, facilmente acessível a qualquer entidade interessada.

A questão da integração sócio-urbana dos empreendimentos de habitação 
social continua a surgir como um problema atual e que nos afeta a todos, 
direta ou indiretamente. Na sua vertente arquitetónica/urbanística, o papel dos 
arquitetos, urbanistas e sociólogos é muito relevante. Estes devem trabalhar em 
conjunto na tentativa de encontrar soluções favorecedoras de integração dos 
territórios nos quais operam, de forma a combater a segregação que se verifica 
em muitos casos e que acaba por prejudicar o bom funcionamento da cidade.
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Anexo 1 – Formulário preenchido para o caso de Beaches

Smith et al. (1997), Quality of an 
urban community: a framework for 
understanding the relationship be-
tween quality and physical form.
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Smith et al. (1997), Quality of an 
urban community: a framework for 
understanding the relationship be-
tween quality and physical form.

Anexo 2 – Lista de critérios de forma física
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Anexo 3 – Recomendações para os níveis físicos residenciais: 

Envolvente, Vizinhança Alargada e Vizinhança Próxima

Envolvente da área residencial:

 ∙ Integração na envolvente: coerência e coesão (harmonização do tecido 
urbano)

 ∙ Integração na envolvente: estratégias (traçado urbano da AR/VA esteja 
perfeita e intimamente relacionado, salvaguardando a natural e vital 
hierarquia viária; a segurança e a funcionalidade no uso das residências 
e dos seus espaços exteriores contíguos e próximos; a agradabilidade 
residencial)

 ∙ Integração na envolvente: continuidade urbana (os elementos devem 
apresentar potencialidades de continuidade, legibilidade morfológica e ter 
em conta as características particularizadas do local)

Vizinhança alargada:

 ∙ Integração da VA: na vida e estrutura urbana (“escala humana de relações 
espaciais e volumétricas peculiar”; percursos atrativos e estimulantes)

 ∙ Estrutura da VA: qualidade arquitetónica assegurada pela qualidade 
urbanística (edifícios com boa qualidade arquitetónica, bem agrupados ao 
longo das ruas, envolvendo praças, (...) valorizando parques ou jardins)

 ∙ Estrutura da VA: afirmação de fronteiras das vizinhanças (o limite 
das vizinhanças deve ser bem afirmado, fechando ruas e limitando/
conformando acessibilidades)

 ∙ Ruas na VA: características responsáveis pelos principais “traços” das 
suas imagens urbanas (linearidade viária e uniformidade de fachadas 
acentuam a impressão de comprimento; variedade e riqueza formal aliadas 
a mudanças rítmicas, provocam atração pelo pormenores; esquinas devem 
ser acentuadas)

 ∙ Imagem e ambiente da VA: equilíbrio entre coerência e diversidade

 ∙ Imagem e ambiente da VA: pólos de atividade e animação (cada nó 
deve ser ponto de confluência dos caminhos principais das comunidades 
circundantes)

 ∙ Acessibilidade na VA: articulação do sistema de acessibilidades com a 
envolvente (predominância pedonal; estrita funcionalidade na circulação, 
manobras e estacionamento; animação e bom funcionamento dos 
principais pólos; ligações e contactos com o exterior; definição de “micro-
zonas” coerentes de VP)

 ∙ Acessibilidade pedonal na VA: distâncias máximas entre habitações 
e diversos tipos de equipamentos, standards para habitação social 
(250 m: comércio diário; 500m: infantário; 1000m: escola básica; 250m: 
estacionamento; 250m: paragem de transporte público)

Coelho et al., (1998), Do Bairro e da 
Vizinhança à Habitação – Tipologias 
e caracterização dos níveis físicos 
residenciais. LNEC.
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 ∙ Acessibilidade viária na VA: vias residenciais (vias distribuidoras 
primárias, vias distribuidoras secundárias, vias distribuidoras locais, vias 
de acesso local)

 ∙ Espaços exteriores da VA: importância do verde urbano

Vizinhança próxima:

 ∙ Integração da VP: adequação às características topográficas do terreno 
(edifícios e estruturas/espaços exteriores)

 ∙ Integração da VP: continuidade de percursos com a VA (relação franca 
e evidente com a estrutura geral)

 ∙ Estrutura da VP: importância do desenho conjunto do habitat

 ∙ Imagem e ambiente da VP: variedade ponderada e coerência territorial 
de tipos de edifícios

 ∙ Espaços exteriores públicos da VP: vistas a partir dos edifícios

 ∙ Espaços exteriores públicos da VP: acabamento de infraestruturas e 
mobiliário

 ∙ Ocupação da VP: inadequação do habitat à variedade de potenciais 
utilizadores


